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DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Stimula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 ¢ 46 da Lei n°® 8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao langamento por homologacdo, que ¢ o caso das
contribui¢des previdencidrias, devem ser observadas as regras do Codigo
Tributario Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento
parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrario, aplica-se o disposto no
artigo 173, 1. No caso de autuagdo pelo descumprimento de obrigacao
acessoria, a constituicao do crédito ¢ de oficio e a regra aplicavel ¢ a contida
no artigo 173, L.

GFIP. OMISSOES. INCORRECOES. INFRACAO. PENALIDADE
MENOS SEVERA. RETROATIVIDADE BENIGNA. PRINCIPIO DA
ESPECIALIDADE.

Em cumprimento ao artigo 106, inciso II, alinea “c” do CTN, aplica-se a
penalidade menos severa modificada posteriormente ao momento da infragao.
A norma especial prevalece sobre a geral: o artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991
traz regra aplicavel especificamente a GFIP, portanto deve prevalecer sobre
as regras no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 que se aplicam a todas as demais
declaracdes a que estdo obrigados os contribuintes e responsaveis tributarios.

INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo
de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário, aplica-se o disposto no artigo 173, I. No caso de autuação pelo descumprimento de obrigação acessória, a constituição do crédito é de ofício e a regra aplicável é a contida no artigo 173, I.
 GFIP. OMISSÕES. INCORREÇÕES. INFRAÇÃO. PENALIDADE MENOS SEVERA. RETROATIVIDADE BENIGNA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
 Em cumprimento ao artigo 106, inciso II, alínea �c� do CTN, aplica-se a penalidade menos severa modificada posteriormente ao momento da infração. A norma especial prevalece sobre a geral: o artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991 traz regra aplicável especificamente à GFIP, portanto deve prevalecer sobre as regras no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 que se aplicam a todas as demais declarações a que estão obrigados os contribuintes e responsáveis tributários.
 INCONSTITUCIONALIDADE.
 É vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e não reconhecer a prejudicial de mérito da decadência, nos termos do voto do relator; nas demais questões de mérito, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a retroatividade benigna e aplicar o artigo 32-A da Lei 8.212, de 1991; vencidos os Conselheiros Luciana de Souza Espíndola Reis e João Bellini Júnior, que mantinham a multa.
 
 João Bellini Junior - Presidente 
 
 Julio Cesar Vieira Gomes - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: JOAO BELLINI JUNIOR, JULIO CESAR VIEIRA GOMES, ALICE GRECCHI, IVACIR JULIO DE SOUZA, NATHALIA CORREIA POMPEU, LUCIANA DE SOUZA ESPINDOLA REIS, AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR e MARCELO MALAGOLI DA SILVA.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou procedente a autuação lavrada em 24/09/2009 em razão da omissão de fatos geradores na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP. Na aplicação da multa, a fiscalização relata que não considerou o disposto no artigo 106 do CTN:
A empresa apresentou Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, em diversos meses sem inclusão de todos os segurados empregados; contribuintes individuais, e pagamentos de faturas de Cooperativas de Trabalho, conforme planilhas anexas que se amoldam nos seguintes dispositivos:
Conduta da empresa: Apresentar GFIP com omissão de fatos geradores e em decorrência contribuições devidas
Dispositivo legal para aplicação da multa (antes da MP 449/2009 - Lei 11.941/09): Art. 32,§5° da Lei 8.212/91 e Art. 35, II da Lei 8.212/91.
Dispositivo legal para aplicação da multa (após a MP 449/2009 - Lei 11.941/09): Art. 44, inciso I da Lei 9.430/96
...
Mas na decisão de primeira instância está consignado que:
Assim, em virtude da nova sistemática de aplicação de sanção para o caso em tela e tendo em vista o instituto da retroatividade benéfica previsto no artigo 106, II, "c" do Código Tributário Nacional (CTN), mostrou-se necessária a realização de análise comparativa entre a penalidade aplicada e a multa prevista nos dispositivos legais atualmente vigentes, para fins de se aplicar aquela mais favorável ao contribuinte, o que foi observado pelo auditor-fiscal, observando o percentual de 24% aplicado nos lançamentos da obrigação principal.
CTN:
 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A autuação é conseqüência do lançamento tributário que instaurou o processo 10920.004422/2009-72. Os fatos geradores lançados nesse processo não foram incluídos em GFIP. Então são trazidos para este relatório os elementos discutidos no referido processo. Segue transcrição do trecho do relatório fiscal:
Os elementos de provas dos fatos alegados constam da 1ª via dos Autos DEBCAD 37.225.860-3.
Ambos decorrem da constatação de fatos que segundo à fiscalização denunciam uma simulação com finalidade de redução de tributo através do sistema de tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às micro e pequenas empresas � SIMPLES/SIMPLES NACIONAL de duas empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da autuada. Os fatos foram constatados na escrituração contábil, contratos sociais/instrumentos de alterações, ações trabalhistas, documentos de planos de saúde, recibos de aquisição de vales-transporte e outros documentos pertencentes às empresas envolvidas. As três empresas foram fiscalizadas. Há ainda outras duas empresas diligenciadas para fins de atribuição de responsabilidade pelo crédito constituído. Seguem transcrições do relatório fiscal:
O presente Relatório Fiscal tratará de forma simultânea, das empresas ICB Treinamento de Informática Associação Educacional Ltda., Centro Educacional Inovador Ltda. e Integrado Associação Educacional Ltda., que serão aqui denominadas também de "ICB"; "INOVADOR" e "INTEGRADO".
Referido tratamento simultâneo no presente relatório, se deve ao fato de haverem sido detectados durante a ação fiscal, fortes elementos indicativos de que as empresas "INOVADOR" e "INTEGRADO", tenham sido constituídas tão somente para diminuir a carga tributária da primeira, "ICB", tendo em vista que aquela não usufrui de sistema mais benéfico de tributação (SIMPLES), ao contrário das recém constituídas.
...
Numa análise inicial, com base na documentação apresentada, as evidências trilham no sentido, de se poder afirmar, que o ICB, teria constituído duas novas empresas (INOVADOR e INTEGRADO), com tributação pelo sistema SIMPLES, para beneficiar-se do não pagamento de contribuições sociais (parte patronal).
Em seguida serão detalhados todos os elementos, que no conjunto, servirão para embasar de forma indubitável a realidade dos fatos, como: utilização de pessoas interpostas no quadro social das empresas constituídas; confusão patrimonial; contabilidade deficiente que não reflete a realidade econômica e patrimonial da empresa; manutenção de empregados sem registros, entre outros fatos, que serão amplamente comprovados documentalmente.
...
Diante de tantos fatos, restou provado, que o que existe de fato e de direito, sempre foi a empresa ICB, e que esta, utilizou-se do subterfúgio de transferir a quase totalidade de seus empregados, para empresas beneficiária do SIMPLES, (INOVADOR e INTEGRADO), e na seqüência, continuou a contratar nessas mesmas empresas, embora a prestação dos serviços sempre tenha sido para o empregador ICB.
Os procedimentos adotados pelos empresários, trilharam de fato, no sentido de desvirtuar a realidade fática, sugerindo algo no sentido da prática de "evasão ou elisão fiscal", constituição de empresas de fachada, para beneficiar-se de sistema de tributação do SIMPLES aliado a práticas contábeis não recomendadas, tendo em vista os princípios e corolários da boa técnica contábil.
Em síntese, alguns sócios são representantes legais das empresas envolvidas e/ou mantêm relação de parentesco e teriam feito uso de duas empresas criadas a alguns anos antes para que nelas fossem realizadas as novas contratações de segurados ou para as mesmas fossem transferidos número expressivo de segurados pertencentes à autuada, esta com a principal receita bruta do grupo. A opção pelo SIMPLES/SIMPLES NACIONAL pode proporcionar redução das contribuições previdenciárias, conforme seja a relação existente entre folha de salários e receita bruta. Quanto maior a folha de salários e menor a receita bruta, maior será a economia com as contribuições previdenciárias. Afirma a fiscalização que é justamente essa a situação das duas empresas do grupo mantidas no SIMPLES/SIMPLES NACIONAL. Segue transcrição do relatório fiscal:
Com a criação das empresas INOVADOR e INTEGRADO, foi possível ao ICB, contar com dois novos cadastros (CNPJ), onde pudessem a partir de então, dividir o faturamento e o quadro de empregados, entre estas "empresas" optantes pelo regime de tributação do SIMPLES, fazendo parecer existir de fato várias empresas; deixando então de realizar o pagamento das contribuições sociais, (parte patronal), incidentes sobre as remunerações dos empregados e contribuintes individuais, não fossem recolhidas na sua totalidade.
...
Com a criação das empresas, INTEGRADO e INOVADOR, buscou fazer a transferência dos empregados do ICB, uma vez que aquelas gozavam do beneficio de tributação do SIMPLES.
A empresa ICB, já deteve no passado um número expressivo de empregados e diversas filiais. No ano de 2003, no mês de maio, por exemplo, o quantitativo era de 218 empregados, sendo 197 somente na matriz. Em 06/2003, este número passou para 191 empregados, sendo 178 na matriz. Na seqüência, em 07/2003 diminui para 113 empregados sendo 100 na matriz, até chegar atualmente a 03 empregados.
...
Esta Auditoria, visando ratificar tais números, comparou as informações obtidas através da Unimed Cooperativa de Trabalho Médico de Joinville, confrontando-as, com os registros de empregados das diversas empresas sob fiscalização, e constatou que de fato, a maioria dos titulares daquele plano de saúde, até onde foi possível identificar, estão registrados nas empresas, Inovador e Integrado. Observou-se ainda que inclusive o Sr. Taury Rocha Ramos e seus filhos Ramon Bunese Rocha Ramos e Renan Bunese Rocha Ramos, (EDUCAR), continuam como beneficiários do mesmo plano de saúde.
...
Outro procedimento que corrobora de forma indubitável a tese de que o ICB utilizou-se do procedimento de manter seus empregados registrados em empresas tributadas pelo SIMPLES, é a aquisição de vales transportes feita de forma contumaz, em seu nome, para distribuição aos empregados supostamente lotados naquelas empresas.
Em sentença trabalhista foi reconhecido o grupo econômico familiar (RT 3972/2005):
Diante dos elementos acima reportados, não há como negar a prestação de serviço sem interrupção, pois a recontratação da autora deu-se nas mesmas condições, função e dependências das empresas, que adotam o nome fantasia Colégio Nova Era. E para arrematar a tese de se tratar de empresa integrantes de grupo econômico familiar, pelos contratos sociais vislumbro na composição social da primeira ré a Sra. Lorena do Socorro Bunese Rocha Ramos (fls. 112-115), e da segunda ré, Orlando Florencio Bunese Júnior (lis. 118-120) o que, por si só, demonstra o grau de parentesco entre seus integrantes e a consequente vinculação administrativa.
Destarte, reconheço a unicidade contratual postulada e declaro nulo o contrato de experiência formalizado às fls. 68-69. Dr. Fernando Luiz de Souza Erzinger. Juiz do Trabalho. Mônica Machado Ribeiro. Diretora de Secretaria Substituta
Quanto à inclusão no grupo econômico de duas outras empresas, citadas como EDUCAR e ANHANGUERA, a fiscalização justifica, em síntese, com a verificação de confusão de ativos, coincidência de interesses econômicos, contrato de mútuo com dívida perdoada pela mutuante, provas emprestadas de ações trabalhistas, pluralidade de empresas com atividades econômica em um único estabelecimento e com uso de uma única marca reconhecida pelo público:
Importante observar que no contrato, firmado em 31/05/2004, no valor de R$ 2.700,000,00, consta na cláusula 2 que "O presente mútuo terá seu valor quitado quando houver cobrança da mutuante através de notificação a este emitida" consequentemente ninguém cobrou, e em contrapartida ninguém quitou, numa evidencia clara de que a EDUCAR sempre pagou as contas do ICB.
...
Como se não bastassem os contratos de mútuos que nunca foram quitados, observou-se ainda que o ICB, sempre teve suas despesas de maior valor, pagas pela empresa EDUCAR e lançadas normalmente como se desembolso seu fosse. Prova irrefutável disto são os comprovantes de pagamentos lançados normalmente na contabilidade do ICB cuja contrapartida sempre foi da conta CAIXA.
...
Foram encontrados junto à documentação física apresentada pelo ICB, relatórios denominados de "RELATORIO DE CONTAS A PAGAR E RECEBER" em papel timbrado da EDUCAR, Unidade IESVILLE, que por sua vez faziam referencia ao grupo de custo ICB, evidenciando de forma clara que se este procedimento de pagamento de contas era uma constante.
...
Vimos ainda em diversos depoimentos colhidos em sede de Ações Trabalhistas, que serviram para embasar sentenças prolatadas ou acordos firmados, situações semelhantes as já citadas e reforçam a tese de que controle nas diversas empresas é exercido pelos mesmos sócios, enfim, tudo indicando, sem sombra de dúvida, a existência de grupo econômico entre a EDUCAR e o ICB.
...
Através da 12a Alteração Contratual da EDUCAR, arquivada no Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos de Joinville, em 19/03/2008, a ANHANGUERA ingressa no quadro social, recebendo em cessão de quotas, a totalidade do capital social, com a conseqüente retirada dos antigos sócios, passando então a ser a detentora do capital total de R$ 9.874.934,00.
...
Estamos diante de uma realidade, onde a empresa ANHANGUERA, passou a ser a única detentora do capital social da EDUCAR, e em seguida, passou a se falar em dissolução de sociedade por falta de pluralidade de sócios.
...
Assim, tem uma situação a ser considerada, em tese de grupo econômico, até a efetiva incorporação, ou por outro giro, se considerado a possível extinção da EDUCAR, fato que não foi provado, deveria se considerar a sucessão empresarial.
Concluiu a fiscalização que duas empresas do grupo estão indevidamente incluídas no SIMPLES/SIMPLES NACIONAL e daí no lançamento realizado na empresa ICB TREIN DE INFORM E ASSOC. EDUCAC. LTDA as contribuições previdenciárias incidiram sobre as folhas de salários dessas empresas, período de 06/2004 a 12/2008:
3.2. As remunerações pagas e/ou creditadas aos segurados empregados, formalmente registrados nas empresas Integrado Associação Educacional Ltda. e Centro Educacional Inovador Ltda., que efetivamente laboraram na ora autuada, caracterizados, por esta fiscalização, para fins previdenciários, como empregados da empresa ICB Treinamento de Informática Associação Educacional Ltda., discriminadas em Folhas de Pagamento, Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviços e Informações à Previdência Social � GFIP, daquelas empresas, no período de 06/2004 a 12/2008, cujos valores estão indicados no campo "Base de Cálculo - 01 � SC Empregados" do Discriminativo Analítico de Débito � DAD, constantes dos levantamentos de débito denominado "IN1", "IN2", "ITU, "IT2", "Z6", "Z7", "Z9", "Z10", "Z11", "Z13"e planilha anexa.
Após impugnação, a decisão de primeira instância foi no sentido de julgar a autuação procedente. Não foi reconhecida decadência parcial do direito de constituição do crédito em razão de que a simulação/fraude remete a regra para o artigo 173, I do CTN:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/07/2004 a 31/07/2008 
Auto de Infração n°. 37.225.857-3, de 24/09/2009
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.
O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) não constitui requisito de validade do lançamento, pois é mero instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos de auditoria fiscal.
AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP.
É devida a autuação por apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
SIMULAÇÃO.
A constatação de atos simulados, acobertando o verdadeiro sujeito passivo da obrigação tributária, enseja a autuação tendo como base a situação de fato.
GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
As empresas que integram grupo econômico são responsáveis solidárias pelos créditos previdenciários.
SUCESSÃO DE EMPRESAS.
A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos créditos tributários devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.
RETROATIVIDADE DE LEI NOVA MAIS BENÉFICA.
Tratando-se de ato não definitiVamente julgado, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
JUNTADA DE PROVAS. LIMITE TEMPORAL.
A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, ou que se refira a fato ou direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Contra a decisão, os recorrentes, autuada e empresas Educar e Anhanguera, interpuseram recursos voluntários, onde se reiteram as alegações trazidas na impugnação da autuada. São relatados aqui também as razões argüidas no processo originado pelo lançamento da obrigação principal:
Ausência de Responsabilidade Tributária: que a impugnante não pode ser responsabilizada pelo descumprimento de obrigações acessórias, cuja aplicação da multa tem como base fato gerador presumido, haja vista que a aferição indireta das contribuições previdenciárias é aplicável somente na determinação da base de cálculo da obrigação principal, conforme voto proferido por julgadora desta Delegacia de Julgamento, pelo que requer sejam declarados insubsistentes este e os demais sete autos de infração relacionados;
Impugnação aos Autos de Infração: A impugnante insurge-se contra a lavratura dos autos de infração n° 37.225.863-8, 37.225.864-6, 37.225.857-3, 37.225.866-2, 37.225.865-4, 37.225.861-1, 37.225.862-0 e 37.225.858-1, aduzindo que a fiscalização não apresentou um único termo de intimação para entrega de documentos, de maneira que os trabalhos foram realizados com base apenas nos dados informáticos disponíveis no sistema da RFB e nos livros contábeis da impugnante e das outras empresas; que a documentação acostada demonstra que as três empresas não deixaram de preparar folha de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço; que a fiscalização fez incidir contribuições previdenciárias sobre pagamentos efetuados judicialmente de cunho indenizatório e a título de danos morais e materiais; que as GFIP foram objeto de auditoria do Ministério do Trabalho e nenhum vício ou mácula foi encontrado; que não deixou de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as contribuições previstas na Lei 8.212/91 ou apresentá-los de forma deficiente; que as empresas nunca deixaram de lançar, mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições; que nunca deixaram de inscrever segurado, nos termos do art. 17 e 18, I do RPS e que nunca deixaram de apresentar arquivos e sistemas em meio digital correspondente aos registros de negócios e atividades econômicas, financeiras, livros e documentos de natureza contábil exigidos pela RFB;
Das Provas a serem produzidas: além de ora apresentar provas documentais, requer a dilação do prazo em mais 10 dias para produção de novas provas; pugna também pela realização de prova pericial em sua contabilidade, pelo que nomeia o perito e formula os quesitos;
Da Multa Punitiva: que o valor da multa aplicada na totalidade dos autos de infração ofende os princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, descambando para o confisco, pelo que requer a minoração da multa moratória para o patamar de 5%. Alternativamente, requer a relevação da multa, uma vez que não houve dolo ou a utilização de meios fraudulentos, bem como a contabilidade da empresa retrata de forma fidedigna a movimentação contábil da empresa. Aduz que a MP 449/2009, atualmente convertida na Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 reduziu consideravelmente as multas incidentes sobre as obrigações acessórias relacionadas com as contribuições previdenciárias, limitando-as ao percentual de 20% do valor dos tributos. Requer a minoração das multas para o máximo de R$ 1.329,18 (Portaria MPS/MF n° 48, de 13/02/2009) em todos os autos de infração, diante da condição de infratora primária.
A empresa Anhanguera Educacional Participações S.A, responsabilizada solidariamente, às fls. 262/313, alega que o ato administrativo é nulo, porque não foi esclarecido se a transação comercial havida entre as empresas Educar e Anhanguera resulta de sucessão empresarial ou mera empresa integrante de grupo econômico, o que impossibilita o exercício do pleno contraditório; que as figuras de sucessão e grupo econômico são distintas, sendo que uma exclui a possibilidade da existência da outra. Afirma que todos os requisitos para sucessão empresarial entres as citadas empresas foram observados, sendo a Ata de Incorporação registrada na Junta Comercial de São Paulo. Assim, não se trata de grupo econômico, mas de compra e venda de cotas de capital social. Afirma que a baixa da sucedida Educar se constitui em mera irregularidade burocrática e não invalida a transação. Repete os mesmos argumentos da ICB no tocante às alegações acerca dos limites do MPF. Alega que esta impugnante não pode ser responsabilizada pelos tributos devidos pela ICB e demais empresas integrantes do mesmo grupo econômico; que é impertinente e sem suporte transferir a responsabilidade infracional àquele que não deu causa ao ato punitivo e sancionador; que a simples aquisição de cotas da Educar pela empresa Anhanguera não significa a assunção de responsabilidade por atos da ICB; que os autos de infração não se comunicam com a impugnante pois decorrem de descumprimento de obrigação acessória, do qual não participou, conforme disposto no CTN; que o agente fiscal não fez distinção entre multa moratória e de caráter punitivo; que somente a multa de mora pode ser imputada ao responsável solidário; que deve ser afastada a aplicação do art. 30, inciso IX da Lei 8.212/91, porque é inconstitucional por não corresponder ao art. 128 do CTN e por violar o art. 195, § 4 0, inciso I da CF/88, ao instituir norma geral de Direito Tributário por lei ordinária; que se faz necessário o interesse cOmum na situação que constitua o fato gerador, conforme o art. 124 do CTN, o que não é o caso; que não se constitui em grupo econômico nos termos do art. 1097 a 1101 do Código Civil, porque não há sociedade controladora ou participação em atos de gestão; que não há participação, interveniência, concorrência ou vinculação indireta em relação ao fato gerador no tocante à impugnante; que a impugnante não controlava, administrava ou dirigia os serviços e atividades da ICB; que a responsabilidade infracional no campo tributário constitui penalidade acessória autônoma, cuja aplicação da penalidade é imputada ao contribuinte que tenha relação direta ou pessoal com o fato gerador ou que tenha intervindo ou concorrido para o cometimento do ilícito administrativo; que a conduta da autoridade fiscal, pressupondo a existência de grupo econômico sem a correta instauração de procedimento fiscal, supondo comportamento fraudulento extensível à impugnante, constitui uma espécie injusta de inversão do ônus da prova; quanto aos autos de infração, alega que não pode ser responsabilizada, pois não era a empregadora dos funcionários listados e que não participou direta ou indiretamente dos fatos imputados; que há ausência de fundamentação legal para a aplicação de multa com base em fato gerador presumido, haja vista que a aferição indireta deve ser aplicada somente na determinação da base de cálculo da obrigação principal. Também solicita a dilação do prazo para a produção de provas e requer a realização de perícia. Reafirma os argumentos contrários a aplicação da multa, solicitando a sua redução, conforme já exposto pela impugnante ICB.
A empresa Educar Instituição Educacional Civil S/S Ltda., por sua vez, apresenta impugnação às fls. 434/485, na qual empreende argumentos e pedidos semelhantes aos utilizados pela Anhanguera. Junta cópia de documentos às fls. 485/619.
...
68.No caso dos autos de imposição de penalidade ora objeto de contestação, à exceção do AI 37.225.858-1, todos os demais autos de infração em discussão (37.225.866-2;37.225.864-6;37225863-8;37225857-3;37225861- 1,37225.865-4;37225862-0; 37225866-2), têm como fundamento fático, a conduta imputada à recorrente, em tese, de deixar de informar em GFIP ou documento equivalente, a totalidade da remuneração dos empregados, prestadores de serviços e equiparados, registrados formalmente nas empresas CENTRO EDUCACIONAL INOVADOR LTDA E INTEGRADO ASSOCIAÇAO EDUCACIONAL (empresas supostamente interpostas), mas que, de fato são empregados da empresa recorrente ICB. 
69.Como se observa no bojo dos autos de imposição de penalidade Al 37.225.860-3 e AI 37225.859-0 (muito embora estes 02 últimos autos de imposição de penalidade não sejam objeto de contestação neste recurso),consta que a fiscalização arbitrou a remuneração destes empregados, prestadores, terceiros e equiparados, com base nos valores declarados nas GFIPS da empresas supostamente interpostas ( CENTRO EDUCACIONAL INOVADOR LTDA E INTEGRADO ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL, valendo-se da técnica da aferição indireta, a teor do art. 33§ § 30 e 6°.da Lei 8212/91
...
Decadência: que parcela do crédito está fulminado pela decadência quinquenal prevista no art.173, § único, do CTN, o que libera a autuada do encargo entre os meses de abril/2004 até o dia 29/09/2004;
Nulidade do Procedimento Fiscal e dos Autos de Infração � Limites do MPF excedidos: que a pessoa jurídica tem o direito de conhecer os fatos imputados pela fiscalização no curso da ação fiscal e a eles se contrapor, mediante o contraditório pleno; que o ato fiscal é nulo, pois o auditor-fiscal excedeu os limites de validade do MPF (120 dias), sem ter intimado formalmente os contribuintes de sucessivas prorrogações; que não houve a emissão de MPF Complementar; que é inconstitucional a possibilidade da autoridade fiscal simplesmente prorrogar o ato fiscal sem a ciência prévia do contribuinte, a contrario sensu do dispositivo constante da Portaria 6087/2005, o que ofende princípios e garantias constitucionais e fere normas processuais;
Nulidade - Desvio de Finalidade e Usurpação da Competência da Justiça do Trabalho: que os auditores da Receita Federal do Brasil não possuem competência para lavrar auto de infração assentados na existência de relação de emprego ou reconhecimento de contratos de trabalho, sem que exista sentença judicial trabalhista reconhecendo a relação de emprego; que houve a usurpação da competência estabelecida pela Constituição Federal (CF) à Justiça do Trabalho, bem como houve a violação a diversos princípios constitucionais; que, por conseguinte, como a autoridade fiscal não detém competência funcional prevista em lei para declarar ou reconhecer o vínculo de emprego nos termos do art. 30 da CLT entre a impugnante e as empresas terceirizadas, não mais subsiste o fato gerador das diversas obrigações acessórias impostas à impugnante;
No Mérito:
Insubsistência dos Autos de Imposição de Penalidade 37.225.860-3 e 37.225.859-0: que a conduta da autoridade fiscal, pressupondo a existência de grupo econômico sem a correta instauração de procedimento fiscal, supondo comportamento fraudulento extensível à impugnante, constitui uma espécie injusta de inversão do ônus da prova;
Simulação, Confusão Patrimonial e Elisão: que não há que se falar em simulação, eis que todas as empresas foram constituídas regularmente; que não há vedação na legislação para que ex-funcionários tornem-se sócios de seus primitivos empregadores; que as três empresas possuem registros contábeis distintos e sem vinculação formal, cada uma com seu ativo imobilizado, exercendo suas atividades comerciais em separado e sem interdependência entre elas; do mesmo modo, não há que se falar em elisão fiscal, pois as três empresas possuíam independência, patrimônios distintos, composição societária divergente, diferenciando apenas o regime tributário entre uma e outra, o que é perfeitamente permitido pela legislação; que a fiscalização não apresentou um único termo de intimação para entrega de documentos, de maneira que os trabalhos foram realizados com base apenas nos dados informáticos disponíveis no sistema da RFB e nos livros contábeis da impugnante e das outras empresas; que a fiscalização se limitou a transcrever somente dois depoimentos e uma sentença judicial dentro de um universo de uma centena de ações trabalhistas; que o fato é inexistente e o auto de infração é materialmente insubsistente.
Transferência Simulada de Empregados: que não houve transferência simulada de empregados; houve a extinção de uma relação empregatícia e início de outra para os fins de direito; que não há comprovação de sucessão empresarial;
Manutenção de Empregados sem Registro: que não houve empregados sem registro; que um único dissídio individual em que não houve composição amigável não pode ser considerado o carimbo do cotidiano da empresa;
Utilização de Plano de Saúde único para Funcionários: que o critério eleito pela fiscalização não tem respaldo legal; se há alguma irregularidade, a responsabilidade deve ser atribuída à cooperativa médica e não à impugnante;
Grupo Econômico: que não se comprova que a impugnante dirigia, praticava atos de gestão ou mando nas referidas empresas; que a existência de um registro de protocolo não significa pressuposto de existência de grupo econômico; que os empréstimos foram devidamente contabilizados e houve o recolhimento dos impostos federais; que o perdão ou renúncia ao crédito é ato unilateral do credor, sendo defeso à fiscalização vislumbrar a existência de ato viciado ou fraudulento; que o ato é lícito; o motivo pelo qual a Educar emprestou ativos para a ICB não é problema da Receita Federal; que somente lhe interessa é se o fato foi declarado, contabilizado e recolhidos os impostos pertinentes;o mesmo motivo vale em relação às treze guias de parcelamento, pois se trata de doação pura e simplesmente;
Das Provas a serem produzidas: além de ora apresentar provas documentais, requer a dilação do prazo em mais 10 dias para produção de novas provas; pugna também pela realização de prova pericial em sua contabilidade, pelo que nomeia o perito e formula os quesitos;
Da Multa Punitiva: que o valor da penalidade deve observar os princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, sob pena de confisco, pelo que requer a minoração da multa moratória para o patamar de 5%. No tocante às penalidades de obrigações acessórias, requer a relevação da multa, uma vez que não houve dolo ou fraude e a contabilidade da empresa é fidedigna.
Aduz que a MP 449/2009, atualmente convertida na Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 reduziu consideravelmente as multas incidentes sobre as obrigações acessórias relacionadas com as contribuições previdenciárias, limitando-as ao percentual de 20% do valor dos tributos.
Requer a minoração das multas para o máximo de R$ 1.329,18 (Portaria MPS/MF n° 48, de 13/02/2009) em todos os autos de infração, diante da condição de infratora primária.
Da Contribuição ao INCRA/FUNRURAL: que se tratando de empresa urbana, não deve contribuir para o INCRA, pelo que requer a exclusão desta contribuição do lançamento e a autorização da compensação dos recolhimentos indevidos;
Da Contribuição para o SAT: que as disposições contidas em Decreto, acerca do grau de risco, são inconstitucionais e ferem o princípio da legalidade, pois são matérias reservadas à lei complementar; que a autoridade fiscal não observou o número de segurados que laboram na área administrativa e que se enquadram em grau de risco diverso daqueles que laboram no parque fabril; requer seja autorizada a compensação e a exclusão da base de cálculo dos empregados do setor administrativo;
Da Contribuição para Terceiros e Salário Educação: requer a declaração da inexigibilidade da contribuição ao salário educação, por se tratar de exação inconstitucional e estranha à Seguridade Social;
Da Contribuição destinada ao SEBRAE: requer seja excluída a contribuição para o SEBRAE, por não ter sido constituída por lei complementar; porque a impugnante não se enquadra na modalidade de micro ou pequena empresa, não possuindo qualquer relação direta com o incentivo recebido; porque este adicional possui a mesma base de cálculo da contribuição destinada à Seguridade Social (bis in idem);
Ressalta-se que no julgamento deste e do processo conexo nº 10920.004425/2009-14 houve conversão em diligência que foi atendida pela fiscalização. Segue transcrição de trechos do relatório daquele processo: 
Antes do exame das preliminares e mérito, esta turma converteu o julgamento em diligência através da Resolução nº 2402-000.132, de 13/04/2011 para que fossem esclarecidos os seguintes pontos:
a) se foram instaurados processos próprios para exclusão do SIMPLES/SIMPLES NACIONAL;
a-1) caso afirmativo, seja informado em que fase se encontram e sejam juntadas cópias da decisões proferidas;
a-2) caso negativa a resposta, seja providenciada a instauração, em tempo, do processo de exclusão das duas empresas optantes pelo SIMPLES/SIMPLES NACIONAL, onde então será discutida a matéria.
Ao presente processo deverá ser juntada cópia da decisão que venha a ser proferida no processo sobre a exclusão no SIMPLES. Após, este órgão julgador de segunda instância, apreciará as demais matérias e questões suscitadas no processo.
Em resposta noticia-se que foi realizada a baixa no CNPJ das empresas Centro Educacional Inovador e Integrado Associação Educacional por inexistência de fato com efeitos desde 29/12/2000 e, após, excluídas do SIMPLES com efeitos também a partir de 29/12/2000 e do SIMPLES NACIONAL com efeitos desde 01/07/2007. Segue transcrição do ato declaratório executivo de exclusão do SIMPLES, de 16/08/2011:
Art. 1° A exclusão da empresa CENTRO EDUCACIONAL INOVADOR LIDA - EPP, CNPJ no 04.459.382/0001-77, do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES pela CONSTITUIÇÃO DA PESSOA JURÍDICA POR INTERPOSTAS PESSOAS QUE NÃO SEJAM OS VERDADEIROS SÓCIOS sendo vedada sua permanência naquele regime diferenciado nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei n°9.317, de 5 de dezembro de 1996, e demais informações contidas no processo administrativo n°10920.721586/2011-82.
Art. 2° A exclusão surtirá efeito a partir de 29 DE DEZEMBRO DE 2000, conforme disposto no inciso V do artigo 15 da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996.
É o Relatório.
 Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator
Dissimulação 
Como venho defendendo neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, entendo que independentemente da existência de norma que fundamente o meio adotado, a prevalência do conteúdo sob a forma, Princípio da Verdade Material, eleva o propósito negocial ao centro da discussão sobre a licitude ou não do planejamento fiscal. Ainda que as pessoas jurídicas envolvidas tenham sido formalmente constituídas, como demonstra o minucioso e extenso conjunto probatório, de fato não existiram. As pessoas jurídicas foram manipuladas como instrumento da economia evasiva de tributo sem que se possa identificar e sustentar, como de fato não o fez o recorrente, qualquer outra finalidade. Essa constatação não passou despercebida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que através de ato executivo promoveu em 24/06/2010 a baixa das empresas no CNPJ com efeitos retroativos a 29/12/2000, pelo fato de que desde essa data as empresas não realizaram qualquer operação e, portanto, não existiram de fato. Contra essa decisão as empresas se mantiveram silentes. 
Meu voto condutor do acórdão n° 9202-01.194, de 19/10/2010 da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais traz esse entendimento:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Data do fato gerador: 30/04/2000 
IRPF. SIMULAÇÃO. OCORRÊNCIA.
Ementa: 
A ausência de propósito negocial válido e justificável advindo do conjunto de operações realizadas pelo contribuinte com redução de tributo e em prejuízo de terceiro, a Fazenda Nacional, evidencia simulação tributária.
...
A ausência de propósito negocial válido e justificável advindo do conjunto de operações realizadas pelo contribuinte com redução de tributo evidencia simulação tributária. Ou nas palavras de Clovis Bevilaqua quando define a simulação nas relações jurídicas privadas:
�ocorre simulação quando o ato existe apenas aparentemente, sob a forma em que o agente faz entrar nas relações da vida; é um ato fictício, uma declaração enganosa da vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado.�
...
Não se nega que, isoladamente, cada operação realizada é revestida das formalidades necessárias para sua comprovação. Sim, de fato, todas as operações foram praticadas. Os balanços patrimoniais, demonstrativos de resultados, atas de reuniões societárias e outros documentos comprovam isso; contudo, não poderia ser diferente. Na simulação, necessita-se que a aparência seja notória para melhor escamotear a realidade; caso contrário, os verdadeiros propósitos seriam evidenciados e não se alcançariam os efeitos desejados. Existe simulação quando a aparência não coincide com a realidade. O natural é que as coisas aparentem o que são; para mudar isso é necessária a simulação.
No que se refere aos atos isoladamente, todos estão perfeitamente formalizados; tomadas um a um encontram validade. Essa característica da forma é importante para convencer o observador de que aparência e realidade coincidem; mas, convence o �míope�, aquele que ao enxergar somente de perto só vê as partes e não o conjunto como um todo. Em conjunto, a obra é travestida.
...
Merece citação a doutrina mais moderna que, com inspiração no princípio da capacidade tributária, promove uma interpretação mais alinhada com os valores da justiça tributária. Assim, o professor Ricardo Lodi Ribeiro identifica elementos que denunciam uma elisão abusiva:
�- prática de um ato jurídico, ou um conjunto deles, cuja forma escolhida não se adapte à finalidade da norma que o ampara, ou à vontade e aos efeitos dos atos praticados esperados pelo contribuinte;
- intenção, única ou preponderante, de eliminar ou reduzir o montante de tributo devido;
...�
Por tudo, entendo que houve dissimulação com única finalidade de reduzir obrigações tributárias.
Decadência
Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:
Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relator:
Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e o parágrafo único do art.5º do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantémse hígida a legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4º, 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.
É como voto.
Súmula Vinculante n° 08:
�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).
Lei n° 11.417, de 19/12/2006:
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
...
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.
§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.
Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. Assim sendo, independente de meu entendimento pessoal sobre a matéria, manifestado em meus votos anteriores, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08.
Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplicar ao caso concreto.
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da imprescindibilidade de pagamento parcial do tributo para que seja aplicada a regra decadencial do artigo 150, §4° do CTN; caso contrário, aplica-se o artigo 173, I do CTN que transfere o termo a quo de contagem para o exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído. Também atribuiu status de repetitivos a todos os processos que se encontram tramitando sobre a matéria. E, por força do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009, a decisão deve ser reproduzida nas turmas deste Conselho.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Considerando o presente caso, deve ser aplicada a regra do artigo 173, I do CTN por remissão do artigo 150, §4º do CTN, independentemente do exame da comprovação do pagamento, uma vez que, conforme fundamentos acima, ficou comprovação a simulação; logo, não se verifica decadência do direito de constituição do crédito.
Procedimentos formais
Quanto ao procedimento da fiscalização e formalização do lançamento também não se observou qualquer vício. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto.
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)
A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).
�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216).
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Quanto ao mandado de procedimento fiscal � MPF, verifico que o documento foi emitido antes do início da fiscalização. Entendo que a emissão a destempo de MPF-C não invalida o lançamento, uma vez que não repercute em prejuízo ao direito de defesa do contribuinte.
Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências formais, passo à apreciação do mérito.
Mérito
Insurge-se a recorrente sob alegação de inconstitucionalidade da contribuição. Reporto-me às Súmulas aprovadas por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF:
Súmula CARF Nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
...
Súmula CARF Nº 4 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
E à regra no artigo 26-A do Decreto n° 70.235/72 restringe a atuação do órgão administrativo no sentido de afastar dispositivo legal vigente:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Em cumprimento ao Regimento Interno do órgão, aprovado pela Portaria n° 256, de 22/06/2009, aplico-as ao presente caso:
Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF. 

Multa aplicada
É direito da recorrente a retroatividade benéfica prevista no artigo 106 do Código Tributário Nacional e em face da regra trazida pelo artigo 26 da Lei n° 11.941, de 27/05/2009 que introduziu na Lei n° 8.212, de 24/07/1991 o artigo 32-A. Passo, então, ao seu exame, sobretudo para explicar porque não deve ser aplicada ao caso a regra no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996. Seguem transcrições:
Art.26. A Lei no 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:
...
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.�
Código Tributário Nacional:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.�
Podemos identificar nas regras do artigo 32-A os seguintes elementos:
é regra aplicável a uma única espécie de declaração, dentre tantas outras existentes (DCTF, DCOMP, DIRF etc): a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP;
é possibilitado ao sujeito passivo entregar a declaração após o prazo legal, corrigi-la ou suprir omissões antes de algum procedimento de ofício que resultaria em autuação;
regras distintas para a aplicação da multa nos casos de falta de entrega/entrega após o prazo legal e nos casos de informações incorretas/omitidas; sendo no primeiro caso, limitada a vinte por cento da contribuição;
desvinculação da obrigação de prestar declaração em relação ao recolhimento da contribuição previdenciária;
reduções da multa considerando ter sido a correção da falta ou supressão da omissão antes ou após o prazo fixado em intimação; e
fixação de valores mínimos de multa.

Inicialmente, esclarece-se que a mesma lei revogou as regras anteriores que tratavam da aplicação da multa considerando cem por cento do valor devido limitado de acordo com o número de segurados da empresa:
Art. 79. Ficam revogados:
I � os §§ 1o e 3º a 8º do art. 32, o art. 34, os §§ 1º a 4º do art. 35, os §§ 1º e 2º do art. 37, os arts. 38 e 41, o § 8º do art. 47, o § 2º do art. 49, o parágrafo único do art. 52, o inciso II do caput do art. 80, o art. 81, os §§ 1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 7º do art. 89 e o parágrafo único do art. 93 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
Para início de trabalho, como de costume, deve-se examinar a natureza da multa aplicada com relação à GFIP, sejam nos casos de �falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo� ou �informações incorretas ou omitidas�.
No inciso II do artigo 32-A em comento o legislador manteve a desvinculação que já havia entre as obrigações do sujeito passivo: acessória, quanto à declaração em GFIP e principal, quanto ao pagamento da contribuição previdenciária devida:
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
Portanto, temos que o sujeito passivo, ainda que tenha efetuado o pagamento de cem por cento das contribuições previdenciárias, estará sujeito à multa de que trata o dispositivo. Comparando-se com o artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, que trata das multas quando do lançamento de ofício dos tributos federais, vejo que as regras estão em outro sentido. As multas nele previstas incidem em razão da falta de pagamento ou, quando sujeito a declaração, pela falta ou inexatidão da declaração, aplicando-se apenas ao valor que não foi declarado e nem pago. Ao declarado e não pago é aplicada apenas multa de mora. Melhor explicando essa diferença, apresentamos o seguinte exemplo: o sujeito passivo, obrigado ao pagamento de R$ 100.000,00 apenas declara R$ 80.000,00, embora tenha efetuado o pagamento/recolhimento integral dos R$ 100.000,00 devidos, qual seria a multa aplicável? Somente a prevista no artigo 32-A. E se houvesse pagamento/recolhimento parcial de R$ 80.000,00? Incidiria a multa de 75% (considerando a inexistência de agravamento) sobre a diferença de R$ 20.000,00 e, independentemente disso, a multa do artigo 32-A em relação ao valor não declarado. Isto porque a multa de ofício existe como decorrência da constituição do crédito pelo fisco, isto é, de ofício através do lançamento. Caso todo o valor de R$ 100.000,00 houvesse sido declarado, ainda que não pagos, a declaração constituiria o crédito tributário por confissão; portanto, sem necessidade de autuação.
A diferença reside aí. Quanto à GFIP não há vinculação com o pagamento. Ainda que não existam diferenças de contribuições previdenciárias a serem pagas, estará o contribuinte sujeito à multa do artigo 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991:
LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.
Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências.
...
Seção V
Normas sobre o Lançamento de Tributos e Contribuições
...
Multas de Lançamento de Ofício
Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II- cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
A DCTF tem finalidade exclusivamente fiscal, diferentemente do caso da multa prevista no artigo 32-A, em que independentemente do pagamento/recolhimento da contribuição previdenciária, o que se pretende é que, o quanto antes (daí a gradação em razão do decurso do tempo), o sujeito passivo preste as informações à Previdência Social, sobretudo os salários de contribuição percebidos pelos segurados. São essas informações que viabilizam a concessão dos benefícios previdenciários. Quando o sujeito passivo é intimado para entregar a GFIP, suprir omissões ou efetuar correções, o fisco já tem conhecimento da infração e, portanto, já poderia autuá-lo, mas isso não resolveria um problema extra-fiscal: as bases de dados da Previdência Social não seriam alimentadas com as informações corretas e necessárias para a concessão dos benefícios previdenciários.
Por essas razões é que não vejo como se aplicarem as regras do artigo 44 aos processos instaurados em razão de infrações cometidas sobre a GFIP. E no que tange à �falta de declaração e nos de declaração inexata�, parte também do dispositivo, além das razões já expostas, deve-se observar o Princípio da Especificidade - a norma especial prevalece sobre a geral: o artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991 traz regra aplicável especificamente à GFIP, portanto deve prevalecer sobre as regras no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 que se aplicam a todas as demais declarações a que estão obrigados os contribuintes e responsáveis tributários. Pela mesma razão, também não se aplica o artigo 43 da mesma lei:
Auto de Infração sem Tributo
Art.43.Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
 Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Em síntese, para aplicação de multas pelas infrações relacionadas à GFIP devem ser observadas apenas as regras do artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991 que regulam exaustivamente a matéria. É irrelevante para tanto se houve ou não pagamento/recolhimento e, nos casos que tenha sido lavrada NFLD (período em que não era a GFIP suficiente para a constituição do crédito nela declarado), qual tenha sido o valor nela lançado.
E, aproveitando para tratar também dessas NFLD lavradas anteriormente à Lei n° 11.941, de 27/05/2009, não vejo como lhes aplicar o artigo 35-A, que fez com que se estendesse às contribuições previdenciárias, a partir de então, o artigo 44 da Lei n° 9.430/1996, pois haveria retroatividade maléfica, o que é vedado; nem tampouco a nova redação do artigo 35. Os dispositivos legais não são interpretados em fragmentos, mas dentro de um conjunto que lhe dê unidade e sentido. As disposições gerais nos artigos 44 e 61 são apenas partes do sistema de cobrança de tributos instaurado pela Lei n° 9.430/1996. Quando da falta de pagamento/recolhimento de tributos são cobradas, além do principal e juros moratórios, valores relativos às penalidades pecuniárias, que podem ser a multa de mora, quando embora a destempo tenha o sujeito passivo realizado o pagamento/recolhimento antes do procedimento de ofício, ou a multa de ofício, quando realizado o lançamento para a constituição do crédito. Essas duas espécies são excludentes entre si. Essa é a sistemática adotada pela lei. As penalidades pecuniárias incluídas nos lançamentos já realizados antes da Lei n° 11.941, de 27/05/2009 são, por essa nova sistemática aplicável às contribuições previdenciárias, conceitualmente multa de ofício e pela sistemática anterior multa de mora. Do que resulta uma conclusão inevitável: independentemente do nome atribuído, a multa de mora cobrada nos lançamentos anteriores à Lei n° 11.941, de 27/05/2009 não é a mesma da multa de mora prevista no artigo 61 da Lei n° 9.430/1996. Esta somente tem sentido para os tributos recolhidos a destempo, mas espontaneamente, sem procedimento de ofício. Seguem transcrições:
Art.35.Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 1996.
Art.35-A.Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996.
Seção IV
Acréscimos Moratórios Multas e Juros
Art.61.Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
 §1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
 §2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
Redação anterior do artigo 35:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos:
 I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento: 
 a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; 
 b) quatorze por cento, no mês seguinte;
 c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação;
 II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
 a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
 b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação;
 c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; 
 d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; 
Retomando os autos de infração de GFIP lavrados anteriormente à Lei n° 11.941, de 27/05/2009, há um caso que parece ser o mais controvertido: o sujeito passivo deixou de realizar o pagamento das contribuições previdenciárias (para tanto foi lavrada a NFLD) e também de declarar os salários de contribuição em GFIP (lavrado AI). Qual o tratamento do fisco? Por tudo que já foi apresentado, não vejo como bis in idem que seja mantida na NFLD a multa que está nela sendo cobrada (ela decorre do falta de pagamento, mas não pode retroagir o artigo 44 por lhe ser mais prejudicial), sem prejuízo da multa no AI pela falta de declaração/omissão de fatos geradores (penalidade por infração de obrigação acessória ou instrumental para a concessão de benefícios previdenciários). Cada uma das multas possuem motivos e finalidades próprias que não se confundem, portanto inibem a sua unificação sob pretexto do bis in idem.
Agora, temos que o valor da multa no AI deve ser reduzido para ajustá-lo às novas regras mais benéficas trazidas pelo artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991. Nada mais que a aplicação do artigo 106, inciso II, alínea �c� do CTN:
Código Tributário Nacional:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
...
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.�
De fato, nelas há limites inferiores. No caso da falta de entrega da GFIP, a multa não pode exceder a 20% da contribuição previdenciária e, no de omissão, R$ 20,00 a cada grupo de dez ocorrências:
Art. 32-A. (...):
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
Certamente, nos eventuais casos em a multa contida no auto-de-infração é inferior à que seria aplicada pelas novas regras (por exemplo, quando a empresa possui pouquíssimos segurados, já que a multa era proporcional ao número de segurados), não há como se falar em retroatividade.
Outra questão a ser examinada é a possibilidade de aplicação do §2° do artigo 32-A:
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
Deve ser esclarecido que o prazo a que se refere o dispositivo é aquele fixado na intimação para que o sujeito passivo corrija a falta. Essa possibilidade já existia antes da Lei n° 11.941, de 27/05/2009. Os artigos 291 e 292 que vigeram até sua revogação pelo Decreto nº 6.727, de 12/01/2009 já traziam a relevação e a atenuação no caso de correção da infração.
E nos processos ainda pendentes de julgamento neste Conselho, os sujeitos passivos autuados, embora pudessem fazê-lo, não corrigiram a falta no prazo de impugnação; do que resultaria a redução de 50% da multa ou mesmo seu cancelamento. Entendo, portanto, desnecessária nova intimação para a correção da falta, oportunidade já oferecida, mas que não interessou ao autuado. Resulta daí que não retroagem as reduções no §2°:
Art.291.Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação.
§1oA multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante.
...
CAPÍTULO VI - DA GRADAÇÃO DAS MULTAS
Art.292. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
...
V - na ocorrência da circunstância atenuante no art. 291, a multa será atenuada em cinqüenta por cento.
Retornando à aplicação do artigo 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, devem ser comparadas as duas multas, a aplicada pela fiscalização com a prevista no artigo 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, prevalecendo a menor.
Por tudo, voto pelo provimento parcial do recurso nos termos do parágrafo anterior, retroatividade benéfica.
É como voto.

Julio Cesar Vieira Gomes
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e nao reconhecer a prejudicial de mérito da decadéncia, nos termos do voto do
relator; nas demais questdes de mérito, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso
voluntério, para reconhecer a retroatividade benigna e aplicar o artigo 32-A da Lei 8.212, de
1991; vencidos os Conselheiros Luciana de Souza Espindola Reis e Jodo Bellini Junior, que
mantinham a multa.

Joao Rellini Junior - Presidente

Julio Cesar Vieira Gomes - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: JOAO BELLINI
JUNIOR, JULIO CESAR VIEIRA GOMES, ALICE GRECCHI, IVACIR JULIO DE SOUZA,
NATHALIA CORREIA POMPEU, LUCIANA DE SOUZA ESPINDOLA REIS, AMILCAR
BARCA TEIXEIRA JUNIOR e MARCELO MALAGOLI DA SILVA.



Processo n° 10920.004423/2009-17 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-004.407 Fl. 1.813

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que julgou procedente a autuacdao lavrada em 24/09/2009 em razao da omissdo de fatos
geradores na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes
4 Previdencia Social — GFIP. Na aplicagdao da multa, a fiscalizagdo relata que nao considerou o
disposto no artigo 106 do CTN:

A empresa apresentou Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social, em diversos meses sem inclusdo de todos os segurados
empregados, contribuintes individuais, e pagamentos de faturas
de Cooperativas de Trabalho, conforme planilhas anexas que se
amoldam nos seguintes dispositivos:

Conduta da empresa: Apresentar GFIP com omissdo de fatos
geradores e em decorréncia contribuigoes devidas

Dispositivo legal para aplicagdo da multa (antes da MP
449/2009 - Lei 11.941/09): Art. 32,§5° da Lei 8.212/91 e Art. 35,
Il da Lei 8.212/91.

Dispositivo legal para aplicacdo da multa (apos a MP 449/2009
-Lei 11.941/09): Art. 44, inciso I da Lei 9.430/96

Mas na decisao de primeira instancia esta consignado que:

Assim, em virtude da nova sistematica de aplica¢do de san¢do
para o caso em tela e tendo em vista o instituto da retroatividade
benéfica previsto no artigo 106, 1I, "c" do Codigo Tributario
Nacional (CTN), mostrou-se necessaria a realizacdo de andalise
comparativa entre a penalidade aplicada e a multa prevista nos
dispositivos legais atualmente vigentes, para fins de se aplicar
aquela mais favordvel ao contribuinte, o que foi observado pelo
auditor-fiscal, observando o percentual de 24% aplicado nos
langamentos da obrigagdo principal.

CTN:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragdo;



b) quando deixe de trati-lo como contrario a qualquer
exigéncia de ag¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido
fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua pratica.

A autuagio ¢ conseqiliéncia do langamento tributario que instaurou o processo
10920.004422/2009-72. Os fatos geradores langados nesse processo ndo foram incluidos em
GFIP. Entdo sfo irazidos para este relatorio os elementos discutidos no referido processo.
Segue transcri¢do do trecho do relatorio fiscal:

Os elementos de provas dos fatos alegados constam da 1°via dos
Autos DEBCAD 37.225.860-3.

Ambos decorrem da constatagdo de fatos que segundo a fiscalizagdo denunciam
uma simulacdo com finalidade de reducdo de tributo através do sistema de tratamento
diferenciado, simplificado e favorecido as micro e pequenas empresas — SIMPLES/SIMPLES
NACIONAL de duas empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico da autuada. Os fatos
foram constatados na escrituracdo contabil, contratos sociais/instrumentos de alteragdes, acoes
trabalhistas, documentos de planos de satude, recibos de aquisi¢ao de vales-transporte e outros
documentos pertencentes as empresas envolvidas. As trés empresas foram fiscalizadas. Ha
ainda outras duas empresas diligenciadas para fins de atribuicdo de responsabilidade pelo
crédito constituido. Seguem transcrigdes do relatorio fiscal:

O presente Relatorio Fiscal tratard de forma simultinea, das
empresas ICB Treinamento de Informadtica Associagdo
Educacional Ltda., Centro Educacional Inovador Ltda. e
Integrado Associa¢do Educacional Ltda.,, que serdo aqui
denominadas  tambéem  de "[CB"; "INOVADOR" e
"INTEGRADO".

Referido tratamento simultdneo no presente relatorio, se deve ao
fato de haverem sido detectados durante a agdo fiscal, fortes
elementos indicativos de que as empresas "INOVADOR' e
"INTEGRADO", tenham sido constituidas tdo somente para
diminuir a carga tributdria da primeira, "ICB", tendo em vista
que aquela ndo usufrui de sistema mais benéfico de tributag¢do
(SIMPLES), ao contrario das recém constituidas.

Numa andlise inicial, com base na documentagdo apresentada,
as evidéncias trilham no sentido, de se poder afirmar, que o
ICB, teria constituido duas novas empresas (INOVADOR e
INTEGRADO), com tributagdo pelo sistema SIMPLES, para
beneficiar-se do ndo pagamento de contribuicoes sociais (parte
patronal).

Em seguida serdo detalhados todos os elementos, que no
conjunto, servirdo para embasar de forma indubitivel a
realidade dos fatos, como: utiliza¢do de pessoas interpostas no
quadro social das empresas constituidas; confusdo patrimonial;
contabilidade deficiente que ndo reflete a realidade economica
e patrimonial da empresa; manutencdo de empregados sem
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registros, entre outros fatos, que serdo amplamente
comprovados documentalmente.

Diante de tantos fatos, restou provado, que o que existe de fato e
de direito, sempre foi a empresa ICB, e que esta, utilizou-se do
subterfugio de transferir a quase totalidade de seus empregados,
para empresas beneficiaria do SIMPLES, (INOVADOR e
INTEGRADQO), e na seqiiéncia, continuou a contratar nessas
mesmas empresas, embora a prestacdo dos servi¢os sempre
tenha sido para o empregador ICB.

Os procedimentos adotados pelos empresarios, trilharam de
fato, no sentido de desvirtuar a realidade fatica, sugerindo algo
no sentido da prdtica de '"evasdo ou elisio fiscal”,
constituicdo de empresas de fachada, para beneficiar-se de
sistema de tributagdo do SIMPLES aliado a praticas contdbeis
ndo recomendadas, tendo em vista os principios e corolarios da
boa técnica contabil.

Em sintese, alguns socios sdo representantes legais das empresas envolvidas
e/ou mantém relacdo de parentesco e teriam feito uso de duas empresas criadas a alguns anos
antes para que nelas fossem realizadas as novas contratacdes de segurados ou para as mesmas
fossem transferidos numero expressivo de segurados pertencentes a autuada, esta com a
principal receita bruta do grupo. A opg¢do pelo SIMPLES/SIMPLES NACIONAL pode
proporcionar reducao das contribui¢gdes previdencidrias, conforme seja a relacao existente entre
folha de salarios e receita bruta. Quanto maior a folha de salarios € menor a receita bruta, maior
serd a economia com as contribui¢des previdenciarias. Afirma a fiscalizagdo que ¢ justamente
essa a situacao das duas empresas do grupo mantidas no SIMPLES/SIMPLES NACIONAL.
Segue transcri¢ao do relatorio fiscal:

Com a criagdo das empresas INOVADOR e INTEGRADO, foi
possivel ao ICB, contar com dois novos cadastros (CNPJ), onde
pudessem a partir de entdo, dividir o faturamento e o quadro de
empregados, entre estas "empresas" optantes pelo regime de
tributagdo do SIMPLES, fazendo parecer existir de fato varias
empresas;, deixando entdo de realizar o pagamento das
contribui¢oes sociais, (parte patronal), incidentes sobre as
remuneragoes dos empregados e contribuintes individuais, ndo
fossem recolhidas na sua totalidade.

Com a criacdo das empresas, INTEGRADQO e INOVADOR,

buscou fazer a transferéncia dos empregados do ICB, uma vez
que aquelas gozavam do beneficio de tributa¢do do SIMPLES.

A empresa ICB, ja deteve no passado um niimero expressivo de
empregados e diversas filiais. No ano de 2003, no més de maio,
por exemplo, o quantitativo era de 218 empregados, sendo 197
somente na matriz. Em 06/2003, este numero passou para 191
empregados, sendo 178 na matriz. Na seqiiéncia, em 07/2003



diminui para 113 empregados sendo 100 na matriz, até chegar
atualmente a 03 empregados.

Esta Auditoria, visando ratificar tais numeros, comparou as
informagoes obtidas atravées da Unimed Cooperativa de
Trabalho Médico de Joinville, confrontando-as, com os registros
de empregados das diversas empresas sob fiscalizagcdo, e
constatou que de fato, a maioria dos titulares daquele plano de
saude, ate onde foi possivel identificar, estdo registrados nas
empresas, Inovador e Integrado. Observou-se ainda que
inclusive o Sr. Taury Rocha Ramos e seus filhos Ramon Bunese
Rocha Ramos e Renan Bunese Rocha Ramos, (EDUCAR),
continuam como beneficidarios do mesmo plano de saude.

Outro procedimento que corrobora de forma indubitavel a tese
de que o ICB utilizou-se do procedimento de manter seus
empregados registrados em empresas tributadas pelo SIMPLES,
é a aquisi¢do de vales transportes feita de forma contumaz, em
seu nome, para distribuicdo aos empregados supostamente
lotados naquelas empresas.

Em sentenga trabalhista foi reconhecido o grupo econdomico familiar (RT
3972/2005):

Diante dos elementos acima reportados, ndo ha como negar a
prestagdo de servico sem interrup¢do, pois a recontrata¢do da
autora deu-se nas mesmas condigoes, funcdo e dependéncias das
empresas, que adotam o nome fantasia Colégio Nova Era. E
para arrematar a tese de se tratar de empresa integrantes de
grupo economico familiar, pelos contratos sociais vislumbro na
composi¢do social da primeira ré a Sra. Lorena do Socorro
Bunese Rocha Ramos (fls. 112-115), e da segunda ré, Orlando
Florencio Bunese Junior (lis. 118-120) o que, por si so,
demonstra o grau de parentesco entre seus integrantes e a
consequente vinculag¢do administrativa.

Destarte, reconheco a unicidade contratual postulada e declaro
nulo o contrato de experiéncia formalizado as fls. 68-69. Dr.
Fernando Luiz de Souza Erzinger. Juiz do Trabalho. Monica
Machado Ribeiro. Diretora de Secretaria Substituta

Quanto a inclusdo no grupo econdmico de duas outras empresas, citadas como
EDUCAR e ANHANGUERA, a fiscalizagdo justifica, em sintese, com a verificacdo de
confusdo de ativos, coincidéncia de interesses econOmicos, contrato de mutuo com divida
perdoada pela mutuante, provas emprestadas de acgodes trabalhistas, pluralidade de empresas
com atividades econdmica em um unico estabelecimento e com uso de uma uUnica marca
reconhecida pelo publico:

Importante observar que no contrato, firmado em 31/05/2004, no
valor de R$ 2.700,000,00, consta na clausula 2 que ""O presente
miutuo terd seu valor quitado quando houver cobranca da
mutuante através de notificacio a este emitida"
consequentemente ninguém cobrou, e em contrapartida ninguém
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quitou, numa evidencia clara de que a EDUCAR sempre pagou
as contas do ICB.

Como se ndo bastassem os contratos de mutuos que nunca foram
quitados, observou-se ainda que o ICB, sempre teve suas
despesas de maior valor, pagas pela empresa EDUCAR e
langadas normalmente como se desembolso seu fosse. Prova
irrefutavel disto sdo os comprovantes de pagamentos langados
normalmente na contabilidade do ICB cuja contrapartida
sempre foi da conta CAIXA.

Foram encontrados junto a documentagdo fisica apresentada
pelo ICB, relatorios denominados de "RELATORIO DE
CONTAS A PAGAR E RECEBER'" em papel timbrado da
EDUCAR, Unidade IESVILLE, que por sua vez faziam
referencia ao grupo de custo ICB, evidenciando de forma clara
que se este procedimento de pagamento de contas era uma
constante.

Vimos ainda em diversos depoimentos colhidos em sede de A¢oes
Trabalhistas, que serviram para embasar sentengas prolatadas
ou acordos firmados, situagoes semelhantes as ja citadas e
reforcam a tese de que controle nas diversas empresas é
exercido pelos mesmos socios, enfim, tudo indicando, sem
sombra de duvida, a existéncia de grupo economico entre a
EDUCAR e 0 ICB.

Através da 12a Alteragcdao Contratual da EDUCAR, arquivada no
Cartorio de Registro Civil de Titulos e Documentos de Joinville,
em 19/03/2008, a ANHANGUERA ingressa no quadro social,
recebendo em cessdo de quotas, a totalidade do capital social,
com a conseqiiente retirada dos antigos socios, passando entdo a
ser a detentora do capital total de R$ 9.874.934,00.

Estamos diante de uma realidade, onde a empresa
ANHANGUERA, passou a ser a unica detentora do capital social
da EDUCAR, e em seguida, passou a se falar em dissolugdo de
sociedade por falta de pluralidade de socios.

Assim, tem uma situagdo a ser considerada, em tese de grupo
econoémico, até a efetiva incorporagdo, ou por outro giro, se
considerado a possivel extingdo da EDUCAR, fato que ndo foi
provado, deveria se considerar a sucessdo empresarial.



Concluiu a fiscalizacdo que duas empresas do grupo estdo indevidamente
incluidas no SIMPLES/SIMPLES NACIONAL e dai no langamento realizado na empresa ICB
TREIN DE INFORM E ASSOC. EDUCAC. LTDA as contribui¢des previdenciarias incidiram
sobre as folhas de salarios dessas empresas, periodo de 06/2004 a 12/2008:

3.2. As remunera¢des pagas e/ou creditadas aos segurados
empregados, formalmente registrados nas empresas Integrado
Associacio Educacional Ltda. e Centro Educacional Inovador
Ltda.,, que efetivamente laboraram na ora autuada,
caracterizados, por esta fiscalizag¢do, para fins previdenciarios,
como empregados da empresa ICB Treinamento de Informdtica
Associacdo Educacional Ltda., discriminadas em Folhas de
Pagamento, Rela¢do Anual de Informagoes Sociais - RAIS, e
Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigos e Informagoes a Previdéncia Social — GFIP, daquelas
empresas, no periodo de 06/2004 a 12/2008, cujos valores estdo
indicados no campo "Base de Calculo - 01 — SC Empregados”
do Discriminativo Analitico de Débito — DAD, constantes dos
levantamentos de débito denominado "IN1", "IN2" "ITU, "IT2",
"Z6", "Z7", "Z29", "Z10", "Z11", "Z13"e planilha anexa.

Apos impugnagdo, a decisdo de primeira instancia foi no sentido de julgar a
autuacdo procedente. Nao foi reconhecida decadéncia parcial do direito de constitui¢do do
crédito em razao de que a simulacao/fraude remete a regra para o artigo 173, I do CTN:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Periodo de apuracao: 01/07/2004 a 31/07/2008
Auto de Infragdo n°. 37.225.857-3, de 24/09/2009
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) ndo constitui
requisito de validade do langamento, pois é mero
instrumento interno de planejamento e controle das
atividades e procedimentos de auditoria fiscal.

AUTO DE INFRACAO. GFIP.

E devida a autuacdo por apresentar GFIP com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicoes previdencidrias.

SIMULACAO.

A constatacgdo de atos simulados, acobertando o verdadeiro
sujeito passivo da obrigagdo tributdria, enseja a autuagdo
tendo como base a situagdo de fato.

GRUPO ECONOMICO. RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA.

As empresas que integram grupo economico Sdo
responsaveis solidarias pelos créditos previdenciarios.

SUCESSAO DE EMPRESAS.



Processo n° 10920.004423/2009-17 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-004.407 Fl. 1.816

A pessoa juridica de direito privado que resultar de fusdo,
transformagdo ou incorporag¢do de outra ou em outra é
responsavel pelos créditos tributarios devidos até a data do
ato pelas pessoas juridicas de direito privado fusionadas,
transformadas ou incorporadas.

RETROATIVIDADE DE LEI NOVA MAIS BENEFICA.

Tratando-se de ato ndo definitiVamente julgado, a lei
aplica-se a ato ou fato pretérito quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua pratica.

JUNTADA DE PROVAS. LIMITE TEMPORAL.

A prova documental serd apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de
sua apresentagdo oportuna, por motivo de for¢a maior, ou que se
refira a fato ou direito superveniente ou se destine a contrapor
fatos ou razoes posteriormente trazidos aos autos.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Contra a decisdo, os recorrentes, autuada e empresas Educar e Anhanguera,
interpuseram recursos voluntarios, onde se reiteram as alegagdes trazidas na impugnacgdo da
autuada. Sdo relatados aqui também as razdes argiiidas no processo originado pelo langamento
da obrigagao principal:

Auséncia de Responsabilidade Tributaria: que a impugnante ndo
pode ser responsabilizada pelo descumprimento de obrigagoes
acessorias, cuja aplica¢do da multa tem como base fato gerador
presumido, haja vista que a aferig¢do indireta das contribui¢oes
previdenciarias ¢ aplicavel somente na determinagdo da base de
calculo da obrigacdo principal, conforme voto proferido por
Jjulgadora desta Delegacia de Julgamento, pelo que requer sejam
declarados insubsistentes este e os demais sete autos de infra¢do
relacionados;

Impugnacgdo aos Autos de Infracdo: A impugnante insurge-se
contra a lavratura dos autos de infragdo n° 37.225.863-8,
37.225.864-6, 37.225.857-3, 37.225.866-2, 37.225.865-4,
37.225.861-1, 37.225.862-0 e 37.225.858-1, aduzindo que a
fiscalizagdo ndo apresentou um unico termo de intimag¢do para
entrega de documentos, de maneira que os trabalhos foram
realizados com base apenas nos dados informdticos disponiveis
no sistema da RFB e nos livros contabeis da impugnante e das
outras empresas, que a documentag¢do acostada demonstra que
as trés empresas ndo deixaram de preparar folha de pagamento
das remuneragoes pagas ou creditadas a todos os segurados a
seu servico;, que a fiscalizacdo fez incidir contribuicoes
previdencidrias sobre pagamentos efetuados judicialmente de
cunho_indenizatorio e a titulo de danos morais e materiais, que



as GFIP foram objeto de auditoria do Ministério do Trabalho e
nenhum vicio ou mdcula foi encontrado; que ndo deixou de
exibir qualquer documento ou livro relacionado com as
contribui¢oes previstas na Lei 8.212/91 ou apresentd-los de
forma deficiente; que as empresas nunca deixaram de langar,
mensalmente, em titulos proprios de sua contabilidade de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuigoes, que
nunca deivaram de inscrever segurado, nos termos do art. 17 e
18, I do RPS e que nunca deixaram de apresentar arquivos e
sisiemas em meio digital correspondente aos registros de
negocios e atividades econdomicas, financeiras, livros e
documentos de natureza contabil exigidos pela RFB;

Das Provas a serem produzidas: além de ora apresentar provas
documentais, requer a dilagdo do prazo em mais 10 dias para
produgdo de novas provas, pugna também pela realizagdo de
prova pericial em sua contabilidade, pelo que nomeia o perito e
formula os quesitos;

Da Multa Punitiva: que o valor da multa aplicada na totalidade
dos autos de infragdo ofende os principios da Razoabilidade e da
Proporcionalidade, descambando para o confisco, pelo que
requer a minorag¢do da multa moratoria para o patamar de 5%.
Alternativamente, requer a relevacdo da multa, uma vez que ndo
houve dolo ou a utilizagdo de meios fraudulentos, bem como a
contabilidade da empresa retrata de forma fidedigna a
movimentagdo contabil da empresa. Aduz que a MP 449/2009,
atualmente convertida na Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009
reduziu consideravelmente as multas incidentes sobre as
obrigacoes acessorias relacionadas com as contribui¢oes
previdenciarias, limitando-as ao percentual de 20% do valor dos
tributos. Requer a minorag¢do das multas para o mdximo de R$
1.329,18 (Portaria MPS/MF n° 48, de 13/02/2009) em todos os
autos de infragdo, diante da condi¢do de infratora primaria.

A empresa Anhanguera Educacional Participagoes S.A,
responsabilizada solidariamente, as fls. 262/313, alega que o ato
administrativo é nulo, porque ndo foi esclarecido se a transagdo
comercial havida entre as empresas Educar e Anhanguera
resulta de sucessdo empresarial ou mera empresa integrante de
grupo econémico, o que impossibilita o exercicio do pleno
contraditorio; que as figuras de sucessdo e grupo econémico sao
distintas, sendo que uma exclui a possibilidade da existéncia da
outra. Afirma que todos os requisitos para sucessdo empresarial
entres as citadas empresas foram observados, sendo a Ata de
Incorporagao registrada na Junta Comercial de Sdo Paulo.
Assim, ndo se trata de grupo economico, mas de compra e venda
de cotas de capital social. Afirma que a baixa da sucedida
Educar se constitui em mera irregularidade burocrdtica e ndo
invalida a transacdo. Repete os mesmos argumentos da ICB no
tocante as alegagoes acerca dos limites do MPF. Alega que esta
impugnante ndo pode ser responsabilizada pelos tributos devidos
pela ICB e demais empresas integrantes do mesmo grupo
economico, que é impertinente e sem suporte transferir a
responsabilidade infracional aquele que ndo deu causa ao ato
punitivo e sancionador, que a simples aquisi¢do de cotas da
Educar pela empresa Anhanguera ndo significa a assungdo de
responsabilidade por, atos.da ICB;, que os autos de infra¢do ndo
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se comunicam com a impugnante pois decorrem de
descumprimento de obrigacdo acessoria, do qual ndo participou,
conforme disposto no CTN, que o agente fiscal ndo fez distin¢dao
entre multa moratoria e de cardter punitivo;, que somente a
multa de mora pode ser imputada ao responsavel solidario; que
deve ser afastada a aplicagdo do art. 30, inciso IX da Lei
8.212/91, porque é inconstitucional por ndo corresponder ao art.
128 do CTN e por violar o art. 195, § 4 0, inciso I da CF/88, ao
instituir norma geral de Direito Tributdrio por lei ordinaria; que
se faz necessario o interesse cOmum na situagdo que constitua o
fato gerador, conforme o art. 124 do CTN, o que ndo é o caso;
que ndo se constitui em grupo econémico nos termos do art.
1097 a 1101 do Codigo Civil, porque ndo ha sociedade
controladora ou participagdo em atos de gestdo; que ndo ha
participagdo, interveniéncia, concorréncia ou vinculagdo
indireta em relacdo ao fato gerador no tocante a impugnante;
que a impugnante ndo controlava, administrava ou dirigia os
servigos e atividades da ICB; que a responsabilidade infracional
no campo tributdario constitui penalidade acessoria auténoma,
cuja aplicagdo da penalidade é imputada ao contribuinte que
tenha relagdo direta ou pessoal com o fato gerador ou que tenha
intervindo ou concorrido para o cometimento do ilicito
administrativo; que a conduta da autoridade fiscal, pressupondo
a existéncia de grupo econémico sem a correta instauragdo de
procedimento  fiscal, supondo comportamento fraudulento
extensivel a impugnante, constitui uma espécie injusta de
inversdo do 6nus da prova, quanto aos autos de infra¢do, alega
que ndo pode ser responsabilizada, pois ndo era a empregadora
dos funcionarios listados e que ndo participou direta ou
indiretamente dos fatos imputados; que ha auséncia de
fundamentagdo legal para a aplicagdo de multa com base em
fato gerador presumido, haja vista que a aferi¢do indireta deve
ser aplicada somente na determinagdo da base de calculo da
obrigagdo principal. Também solicita a dilagdo do prazo para a
producgdo de provas e requer a realizagdo de pericia. Reafirma
os argumentos contrarios a aplicacdo da multa, solicitando a
sua redugdo, conforme ja exposto pela impugnante ICB.

A empresa Educar Instituicao Educacional Civil S/S Ltda., por
sua vez, apresenta impugna¢do as fls. 434/485, na qual
empreende argumentos e pedidos semelhantes aos utilizados
pela Anhanguera. Junta copia de documentos as fls. 485/619.

68.No caso dos autos de imposi¢do de penalidade ora objeto de
contestacdo, a excecdo do Al 37.225.858-1, todos os demais
autos de infracdo em discussdo (37.225.866-2;37.225.864-
6,37225863-8,37225857-3,37225861- 1,37225.865-4,37225862-
0, 37225866-2), tém como fundamento fatico, a conduta
imputada a recorrente, em tese, de deixar de informar em GFIP
ou documento equivalente, a totalidade da remuneragdo dos
empregados, prestadores de servigos e equiparados, registrados
formalmente nas empresas CENTRO EDUCACIONAL
INOVADOR = LTDA E  INTEGRADO  ASSOCIACAO



EDUCACIONAL (empresas supostamente interpostas), mas que,
de fato sao empregados da empresa recorrente ICB.

69.Como se observa no bojo dos autos de imposi¢do de
penalidade Al 37.225.860-3 e Al 37225.859-0 (muito embora
estes 02 ultimos autos de imposi¢do de penalidade ndo sejam
objeto de contestacdo neste recurso),consta que a fiscalizagdo
arbitrorr a remuneracdo destes empregados, prestadores,
terceiros e equiparados, com base nos valores declarados nas
Gi'IPS da empresas supostamente interpostas ( CENTRO
EDUCACIONAL  INOVADOR LTDA E INTEGRADO
ASSOCIACA~O EDUCACIONAL, valendo-se da técnica da
aferi¢do indireta, a teor do art. 33§ § 30 e 6°.da Lei 8212/91

Decadéncia: que parcela do crédito esta fulminado pela
decadéncia quinquenal prevista no art.173, § unico, do CIN, o
que libera a autuada do encargo entre os meses de abril/2004
até o dia 29/09/2004;

Nulidade do Procedimento Fiscal e dos Autos de Infracio —
Limites do MPF excedidos: que a pessoa juridica tem o direito
de conhecer os fatos imputados pela fiscalizagdo no curso da
agdo fiscal e a eles se contrapor, mediante o contraditorio pleno;
que o ato fiscal é nulo, pois o auditor-fiscal excedeu os limites de
validade do MPF (120 dias), sem ter intimado formalmente os
contribuintes de sucessivas prorrogacdes, que ndo houve a
emissdo de MPF Complementar, que é inconstitucional a
possibilidade da autoridade fiscal simplesmente prorrogar o ato
fiscal sem a ciéncia prévia do contribuinte, a contrario sensu do
dispositivo constante da Portaria 6087/2005, o que ofende
principios e garantias constitucionais e fere normas processuais;

Nulidade - Desvio de Finalidade e Usurpa¢do da Competéncia
da Justica do Trabalho: que os auditores da Receita Federal do
Brasil ndo possuem competéncia para lavrar auto de infragdo
assentados na existéncia de relagdo de emprego ou
reconhecimento de contratos de trabalho, sem que exista
sentenga judicial trabalhista reconhecendo a relagdo de
emprego, que houve a usurpag¢do da competéncia estabelecida
pela Constitui¢cao Federal (CF) a Justica do Trabalho, bem
como houve a violagdo a diversos principios constitucionais;
que, por conseguinte, como a autoridade fiscal ndo detém
competéncia funcional prevista em lei para declarar ou
reconhecer o vinculo de emprego nos termos do art. 30 da CLT
entre a impugnante e as empresas terceirizadas, ndo mais
subsiste o fato gerador das diversas obrigagoes acessorias
impostas a impugnante;

No Meérito:

Insubsisténcia dos Autos de Imposi¢cdo de Penalidade
37.225.860-3 e 37.225.859-0: que a conduta da autoridade
fiscal, pressupondo a existéncia de grupo econémico sem a
correta instauragdo de procedimento fiscal, supondo
comportamento fraudulento extensivel a impugnante, constitui
uma espécie injusta de inversdo do onus da prova;
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Simulagdo, Confusdo Patrimonial e Elisdo: que ndo hd que se
falar em simulagdo, eis que todas as empresas foram
constituidas regularmente; que ndo ha vedag¢do na legislacdo
para que ex-funciondrios tornem-se socios de seus primitivos
empregadores; que as trés empresas possuem registros contabeis
distintos e sem vinculagdo formal, cada uma com seu ativo
imobilizado, exercendo suas atividades comerciais em separado
e sem interdependéncia entre elas, do mesmo modo, ndo ha que
se falar em elisdo fiscal, pois as trés empresas possuiam
independéncia, patrimonios distintos, composi¢do societdaria
divergente, diferenciando apenas o regime tributdario entre uma e
outra, o que ¢é perfeitamente permitido pela legislacdo, que a
fiscalizagdo ndo apresentou um unico termo de intimag¢do para
entrega de documentos, de maneira que os trabalhos foram
realizados com base apenas nos dados informaticos disponiveis
no sistema da RFB e nos livros contabeis da impugnante e das
outras empresas, que a fiscaliza¢do se limitou a transcrever
somente dois depoimentos e uma sentenc¢a judicial dentro de um
universo de uma centena de agoes trabalhistas; que o fato é
inexistente e o auto de infragdo é materialmente insubsistente.

Transferéncia Simulada de FEmpregados: que ndo houve
transferéncia simulada de empregados; houve a extingdo de uma
relagdo empregaticia e inicio de outra para os fins de direito;
que ndo ha comprovagdo de sucessdo empresarial,

Manutengdo de Empregados sem Registro: que ndo houve
empregados sem registro, que um unico dissidio individual em
que ndo houve composi¢do amigavel ndo pode ser considerado o
carimbo do cotidiano da empresa;

Utilizagdao de Plano de Saude unico para Funcionarios: que o
critério eleito pela fiscaliza¢do ndo tem respaldo legal; se ha
alguma irregularidade, a responsabilidade deve ser atribuida a
cooperativa médica e ndo a impugnante;

Grupo Econémico: que ndo se comprova que a impugnante
dirigia, praticava atos de gestdo ou mando nas referidas
empresas, que a existéncia de um registro de protocolo ndo
significa pressuposto de existéncia de grupo economico, que 0s
empréstimos foram devidamente contabilizados e houve o
recolhimento dos impostos federais; que o perddo ou renuncia
ao crédito é ato unilateral do credor, sendo defeso a fiscalizacao
vislumbrar a existéncia de ato viciado ou fraudulento; que o ato
¢ licito;, o motivo pelo qual a Educar emprestou ativos para a
ICB ndo é problema da Receita Federal;, que somente lhe
interessa é se o fato foi declarado, contabilizado e recolhidos os
impostos pertinentes;0 mesmo motivo vale em relagdo as treze
guias de parcelamento, pois se trata de doa¢do pura e
simplesmente;

Das Provas a serem produzidas: além de ora apresentar provas
documentais, requer a dila¢do do prazo em mais 10 dias para
produgdo de novas provas, pugna também pela realizagdo de



prova pericial em sua contabilidade, pelo que nomeia o perito e
formula os quesitos,

Da Multa Punitiva: que o valor da penalidade deve observar os
principios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, sob pena
de confisco, pelo que requer a minoragdo da multa moratoria
para o patamar de 5%. No tocante as penalidades de obrigagoes
acessorias, requer a relevagdo da multa, uma vez que ndo houve
dolo ou fraude e a contabilidade da empresa é fidedigna.

Aduz que a MP 449/2009, atualmente convertida na Lei n°
11.941, de 27 de maio de 2009 reduziu consideravelmente as
multas incidentes sobre as obrigag¢oes acessorias relacionadas
com as contribuicoes previdenciarias, limitando-as ao
percentual de 20% do valor dos tributos.

Requer a minoragdo das multas para o maximo de R$ 1.329,18
(Portaria MPS/MF n° 48, de 13/02/2009) em todos os autos de
infragdo, diante da condi¢do de infratora primaria.

Da Contribui¢do ao INCRA/FUNRURAL: que se tratando de
empresa urbana, ndo deve contribuir para o INCRA, pelo que
requer a exclusdo desta contribuicdo do langcamento e a
autoriza¢do da compensagdo dos recolhimentos indevidos;

Da Contribui¢do para o SAT: que as disposi¢oes contidas em
Decreto, acerca do grau de risco, sdo inconstitucionais e ferem o
principio da legalidade, pois sdo matérias reservadas a lei
complementar,; que a autoridade fiscal ndo observou o numero
de segurados que laboram na drea administrativa e que se
enquadram em grau de risco diverso daqueles que laboram no
parque fabril; requer seja autorizada a compensa¢do e a
exclusdo da base de calculo dos empregados do setor
administrativo;

Da Contribui¢do para Terceiros e Salario Educagdo: requer a
declaragdo da inexigibilidade da contribuicdo ao saldrio
educagdo, por se tratar de exagdo inconstitucional e estranha a
Seguridade Social;

Da Contribuigdo destinada ao SEBRAE: requer seja excluida a
contribui¢do para o SEBRAE, por ndo ter sido constituida por
lei complementar; porque a impugnante ndo se enquadra na
modalidade de micro ou pequena empresa, ndo possuindo
qualquer relagdo direta com o incentivo recebido, porque este
adicional possui a mesma base de calculo da contribui¢do
destinada a Seguridade Social (bis in idem);

[\]

Ressalta-se que no julgamento deste e do processo conexo n
10920.004425/2009-14 houve conversao em diligéncia que foi atendida pela fiscalizacao.
Segue transcri¢ao de trechos do relatério daquele processo:

Antes do exame das preliminares e mérito, esta turma converteu
o julgamento em diligéncia através da Resolugdo n° 2402-
000.132, de 13/04/2011 para que fossem esclarecidos os
seguintes pontos:

a) se foram instaurados processos proprios para exclusdo do
SIMPLES/SIMPLES NACIONAL;
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a-1) caso afirmativo, seja informado em que fase se encontram e
sejam juntadas copias da decisoes proferidas;

a-2) caso negativa a resposta, seja providenciada a instauragdo,
em tempo, do processo de exclusdo das duas empresas optantes
pelo SIMPLES/SIMPLES NACIONAL, onde entdo sera discutida
a matéria.

Ao presente processo devera ser juntada copia da decisdo que
venha a ser proferida no processo sobre a exclusdo no
SIMPLES. Apos, este orgdo julgador de segunda instdncia,
apreciard as demais matérias e questoes suscitadas no processo.

Em resposta noticia-se que foi realizada a baixa no CNPJ das
empresas Centro Educacional Inovador e Integrado Associagdo
Educacional por inexisténcia de fato com efeitos desde
29/12/2000 e, apos, excluidas do SIMPLES com efeitos também
a partir de 29/12/2000 e do SIMPLES NACIONAL com efeitos
desde 01/07/2007. Segue transcri¢do do ato declaratorio
executivo de exclusdo do SIMPLES, de 16/08/2011:

Art. 1° A exclusdo da empresa CENTRO EDUCACIONAL
INOVADOR LIDA - EPP, CNPJ no 04.459.382/0001-77, do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢oes
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES pela CONSTITUICAO DA PESSOA JURIDICA POR
INTERPOSTAS  PESSOAS QUE NAO SEJAM OS
VERDADEIROS SOCIOS sendo vedada sua permanéncia
naquele regime diferenciado nos termos do inciso 1V do artigo
14 da Lei n°9.317, de 5 de dezembro de 1996, e demais
informagoes contidas no processo administrativo
n°10920.721586/2011-82.

Art. 2° A exclusdo surtira efeito a partir de 29 DE DEZEMBRO
DE 2000, conforme disposto no inciso V do artigo 15 da Lei n°
9.317, de 5 de dezembro de 1996.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator
Dissimulagao

“omo venho defendendo neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CAREF, entcndo que independentemente da existéncia de norma que fundamente o meio
adotado, a prevaléncia do conteudo sob a forma, Principio da Verdade Materiall, eleva o
propésito negocial ao centro da discussdo sobre a licitude ou ndo do planejamento fiscal®.
Ainca que as pessoas juridicas envolvidas tenham sido formalmente constituidas, como
demonsiia 0 minucioso e extenso conjunto probatdrio, de fato ndo existiram. As pessoas
juridicas foram manipuladas como instrumento da economia evasiva de tributo sem que se
possa identificar e sustentar, como de fato ndo o fez o recorrente, qualquer outra finalidade.
Essa constatacdo nao passou despercebida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que
através de ato executivo promoveu em 24/06/2010 a baixa das empresas no CNPJ com efeitos
retroativos a 29/12/2000, pelo fato de que desde essa data as empresas ndo realizaram qualquer
operagdo e, portanto, ndo existiram de fato. Contra essa decisdo as empresas se mantiveram
silentes.

Meu voto condutor do acorddo n° 9202-01.194, de 19/10/2010 da Segunda
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais traz esse entendimento:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Data do fato gerador: 30/04/2000

IRPF. SIMULACAO. OCORRENCIA.

Ementa:

A auséncia de propdésito negocial vilido e justificavel advindo
do conjunto de operacoes realizadas pelo contribuinte com
reducdo de tributo e em prejuizo de terceiro, a Fazenda
Nacional, evidencia simulacdo tributaria.

A auséncia de propdsito negocial valido e justificavel advindo do
conjunto de operagoes realizadas pelo contribuinte com redugdo
de tributo evidencia simulacdo tributaria. Ou nas palavras de
Clovis Bevilagua® quando define a simulacdo nas relagées
Juridicas privadas:

“ocorre simula¢do quando o ato existe apenas aparentemente,
sob a forma em que o agente faz entrar nas relagoes da vida,; é
um ato ficticio, uma declaragdo enganosa da vontade, visando
produzir efeito diverso do ostensivamente indicado.”

! NEDER, Marcos Vinicius. MARTINEZ, Maria Teresa. Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado. 3
edigdo. Sdo Paulo: Dialética, 2010. pagina: 78.

* JARACH, Dino. O Fato Imponivel - Teoria Geral do Direito Tributério Substantivo. Trad. Dejalma de Campos.
2 edic¢do. Sao Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004. Paginas: 164 e 165.

? Bevilaqua; Clovis: Teoria geral do direito civil. Campinas: RED livros, 2001
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Ndo se nega que, isoladamente, cada operagdo realizada é
revestida das formalidades necessarias para sua comprovagdo.
Sim, de fato, todas as operagoes foram praticadas. Os balangos
patrimoniais, demonstrativos de resultados, atas de reunioes
societarias e outros documentos comprovam isso, contudo, ndo
poderia ser diferente. Na simulag¢do, necessita-se que a
aparéncia seja notoria para melhor escamotear a realidade;
caso contrario, os verdadeiros propositos seriam evidenciados e
ndo se alcancariam os efeitos desejados. Existe simulagdo
quando a aparéncia ndo coincide com a realidade. O natural é
que as coisas aparentem o que sdo;, para mudar isso é
necessdaria a simulagdo.

No que se refere aos atos isoladamente, todos estdo
perfeitamente formalizados, tomadas um a um encontram
validade. Essa caracteristica da forma ¢é importante para
convencer o observador de que aparéncia e realidade
coincidem; mas, convence o “miope”’, aquele que ao enxergar
somente de perto s6 vé as partes e ndo o conjunto como um todo.
Em conjunto, a obra ¢ travestida.

S2-C4T2
F1. 1.820

Merece citagdo a doutrina mais moderna que, com inspiragdo no principio da

capacidade tributdria, promove uma interpretagdo mais alinhada com os valores da justica
tributdria. Assim, o professor Ricardo Lodi Ribeiro® identifica elementos que denunciam uma

elisao abusiva:

“- pratica de um ato juridico, ou um conjunto deles, cuja forma
escolhida ndo se adapte a finalidade da norma que o ampara, ou
a vontade e aos efeitos dos atos praticados esperados pelo
contribuinte,

- intengdo, unica ou preponderante, de eliminar ou reduzir o
montante de tributo devido,

”»

obrigagdes tributarias.

Decadéncia

Por tudo, entendo que houve dissimulagdo com unica finalidade de reduzir

Nas sessdes plendrias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo

Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei

n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Sumula Vinculante n°® 08. Seguem transcrigdes:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

* LODI RIBEIRO, Ricardo. Justi¢a, Interpretagio e Elisdo Tributaria. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003,

ppo 145-146.
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Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o pardgrafo unico do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributario, invadiram conteudo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantémse higida a
legislagdo anterior, com seus prazos qiiingiienais de prescri¢do e
decadencia e regras de fluéncia, que ndo acolhem a hipotese de
suspensdo da prescrigdo durante o arquivamento administrativo
das execugdes de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuicoes de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4° 173 e 174 do
CTN.

Diante do exposto, conhego dos Recursos Extraordinarios e lhes
nego  provimento, para  confirmar a  proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violagdo do art. 146, I, b, da Constituicdo, e do pardagrafo
unico do art. 5° do Decreto-lei n°® 1.569/77, frente ao § 1°do art.
18 da Constitui¢do de 1967, com a redacdo dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

E como voto.
Sumula Vinculante n° 08:

“Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario”.

Os efeitos da Simula Vinculante sdo previstos no artigo 103-A da Constituicao
Federal, regulamentado pela Lei n°® 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocag¢do, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluido
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004).

Lein® 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constitui¢do Federal e altera a Lei
n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edi¢cdo, a
revisdo e o cancelamento de enunciado de sumula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e da outras providéncias.

Art. 2° O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por
provocagdo, apos  reiteradas  decisoes  sobre  matéria
constitucional, editar enunciado de sumula que, a partir de sua
publicagdo na imprensa oficial, terad efeito vinculante em relagdo
aos demais orgdos do Poder Judicidrio e a administragdo
publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e

18



Processo n° 10920.004423/2009-17 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-004.407 Fl. 1.821

municipal, bem como proceder a sua revisdo ou cancelamento,
na_forma prevista nesta Lei.

§ 1° O enunciado da sumula tera por objeto a validade, a
interpretagdo e a eficacia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre orgdos judiciarios ou entre esses e a
administragcdo publica, controvérsia atual que acarrete grave
inseguranga juridica e relevante multiplicagcdo de processos
sobre idéntica questao.

Como se constata, a partir da publicacdo na imprensa oficial, todos os 6rgaos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Sumula Vinculante. Assim sendo,
independente de meu entendimento pessoal sobre a matéria, manifestado em meus votos
anteriores, inclino-me a tese juridica na Simula Vinculante n° 08.

Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar
qual regra de decadéncia prevista no Codigo Tributario Nacional - CTN se aplicar ao caso
concreto.

O Superior Tribunal de Justica firmou entendimento no sentido da
imprescindibilidade de pagamento parcial do tributo para que seja aplicada a regra decadencial
do artigo 150, §4° do CTN; caso contrario, aplica-se o artigo 173, I do CTN que transfere o
termo a quo de contagem para o exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido
constituido. Também atribuiu status de repetitivos a todos os processos que se encontram
tramitando sobre a matéria. E, por for¢a do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 22/06/2009, a decisao deve ser reproduzida nas turmas
deste Conselho.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Considerando o presente caso, deve ser aplicada a regra do artigo 173, I do
CTN por remissao do artigo 150, §4° do CTN, independentemente do exame da comprovagao
do pagamento, uma vez que, conforme fundamentos acima, ficou comprovagdo a simulagao;
logo, ndo se verifica decadéncia do direito de constitui¢do do crédito.

Procedimentos formais

Quanto ao procedimento da fiscalizacdo e formalizagdo do lancamento
também nao se observou qualquer vicio. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e
11 do Decreto n°® 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;



11l - a descrigdo do fato,
1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnda-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o mimero de matricula.

drt. 11. A notificagdo de langamento sera expedida pelo orgdo
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do notificado,

II - o valor do crédito tributdrio e o prazo para recolhimento ou
impugnacgdo,

1l - a disposicao legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que
trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do
contraditorio, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto.

Art. 23. Far-se-a a intimacdo.

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatdrio ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem o intimar,
(Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redagdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e Il. (Vide Medida Provisoria n° 232, de
2004)

A decisao recorrida também atendeu as prescrigdes que regem O processo
administrativo fiscal: enfrentou as alega¢des pertinentes do recorrente, com indicagdo precisa
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justica:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e
notificacoes de langamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUT. ARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
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PREVIDENCIARIA. SER VIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Ndo ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controvéersia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegagoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2 Turma
= DJ 10/09/2007 p.216).

Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa.

Quanto ao mandado de procedimento fiscal — MPF, verifico que o documento
foi emitido antes do inicio da fiscalizagdo. Entendo que a emissdo a destempo de MPF-C nao
invalida o lancamento, uma vez que nao repercute em prejuizo ao direito de defesa do
contribuinte.

Superadas as questdes preliminares para exame do cumprimento das
exigéncias formais, passo a apreciagdo do mérito.

Mérito
Insurge-se a recorrente sob alegacdo de inconstitucionalidade da

contribuicao. Reporto-me as Sumulas aprovadas por este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF:

Sumula CARF N°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Sumula CARF N° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

E a regra no artigo 26-A do Decreto n° 70.235/72 restringe a atuag¢dao do
6rgdo administrativo no sentido de afastar dispositivo legal vigente:
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Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplica¢do ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Em cumprimento ao Regimento Interno do 6rgdo, aprovado pela Portaria n°
256, de 22/06/2009, aplico-as ao presente caso:

Art. 72. As decisoes reiteradas e uniformes do CARF serdo
consubstanciadas em sumula de observancia obrigatoria pelos
membros do CARF.

Multa aplicada

E direito da recorrente a retroatividade benéfica prevista no artigo 106 do
Codigo Tributario Nacional e em face da regra trazida pelo artigo 26 da Lei n° 11.941, de
27/05/2009 que introduziu na Lei n°® 8.212, de 24/07/1991 o artigo 32-A. Passo, entdo, ao seu
exame, sobretudo para explicar porque ndo deve ser aplicada ao caso a regra no artigo 44 da
Lei n° 9.430/1996. Seguem transcrigoes:

Art.26. A Lei n® 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alteracoes:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-d ds seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou Il — a 75%
(setenta e cinco por cento), se houver apresenta¢do da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:
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I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdenciaria; e

II— R 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”
Codigo Tributdrio Nacional:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualgquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados,

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de a¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica.”

Podemos identificar nas regras do artigo 32-A os seguintes elementos:

a) ¢ regra aplicavel a uma unica espécie de declaragdo,
dentre tantas outras existentes (DCTF, DCOMP, DIRF
etc): a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social —
GFIP;

b) ¢ possibilitado ao sujeito passivo entregar a declaragao
apos o prazo legal, corrigi-la ou suprir omissdes antes de
algum procedimento de oficio que resultaria em
autuacao;

c) regras distintas para a aplicacdo da multa nos casos de
falta de entrega/entrega apos o prazo legal e nos casos de
informagdes incorretas/omitidas; sendo no primeiro caso,
limitada a vinte por cento da contribuicao;

d) desvinculagdo da obrigacdo de prestar declaragdo em
relagdo ao recolhimento da contribuigdo previdenciaria;
e) redugdes da multa considerando ter sido a correg¢do da

falta ou supressao da omissdo antes ou apds o prazo
fixado em intimagao; ¢
f) fixacao de valores minimos de multa.

Inicialmente, esclarece-se que a mesma lei revogou as regras anteriores que
tratavam da aplicagdo da multa considerando cem por cento do valor devido limitado de acordo
com o numero de segurados da empresa:

Art. 79. Ficam revogados:
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I—0s§§1°e3°a8°do art. 32, 0 art. 34, os §S 1°a 4°do art. 35,
0os §§ 1°e 2°do art. 37, os arts. 38 e 41, 0 § 8°do art. 47, 0 § 2°
do art. 49, o paragrafo unico do art. 52, o inciso Il do caput do
art. 80, o art. 81, os §§ 1° 2° 3° 5% 6°e 7°do art. 89 e o
paragrafo unico do art. 93 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991;

Para inicio de trabalho, como de costume, deve-se examinar a natureza da
multa aplicada com relacio a GFIP, sejam nos casos de “falta de entrega da declara¢do ou
entrega apos o prazo” ou “informagoes incorretas ou omitidas”.

No inciso II do artigo 32-A em comento o legislador manteve a
desvinculagdo que ja havia entre as obrigacdes do sujeito passivo: acessoria, quanto a
declaragdc em GFIP e principal, quanto ao pagamento da contribui¢do previdencidria devida:

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

Portanto, temos que o sujeito passivo, ainda que tenha efetuado o pagamento
de cem por cento das contribui¢des previdencidrias, estard sujeito a multa de que trata o
dispositivo. Comparando-se com o artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, que trata das
multas quando do langamento de oficio dos tributos federais, vejo que as regras estdo em outro
sentido. As multas nele previstas incidem em razao da falta de pagamento ou, quando sujeito a
declaragdo, pela falta ou inexatidao da declaragdo, aplicando-se apenas ao valor que nao foi
declarado e nem pago. Ao declarado e nao pago ¢ aplicada apenas multa de mora. Melhor
explicando essa diferenca, apresentamos o seguinte exemplo: o sujeito passivo, obrigado ao
pagamento de R$ 100.000,00 apenas declara R$ 80.000,00, embora tenha efetuado o
pagamento/recolhimento integral dos R$ 100.000,00 devidos, qual seria a multa aplicavel?
Somente a prevista no artigo 32-A. E se houvesse pagamento/recolhimento parcial de RS
80.000,00? Incidiria a multa de 75% (considerando a inexisténcia de agravamento) sobre a
diferenca de R$ 20.000,00 e, independentemente disso, a multa do artigo 32-A em relagdo ao
valor ndo declarado. Isto porque a multa de oficio existe como decorréncia da constituicdo do
crédito pelo fisco, isto €, de oficio através do langamento. Caso todo o valor de R$ 100.000,00
houvesse sido declarado, ainda que nao pagos, a declaracao constituiria o crédito tributario por
confissdo; portanto, sem necessidade de autuacao.

A diferenca reside ai. Quanto & GFIP ndo ha vinculagdo com o pagamento.
Ainda que ndo existam diferencas de contribuigdes previdencidrias a serem pagas, estara o
contribuinte sujeito a multa do artigo 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991:

LEI N°9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.
Dispoe sobre a legislagdo tributaria federal, as contribui¢oes

para a seguridade social, o processo administrativo de consulta
e da outras providéncias.

Secdo V

Normas sobre o Lancamento de Tributos e Contribuigoes
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Multas de Lancamento de Oficio

Art.44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuicdo:

I- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

1I- cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabivelis.

A DCTF tem finalidade exclusivamente fiscal, diferentemente do caso da
multa prevista no artigo 32-A, em que independentemente do pagamento/recolhimento da
contribuicdo previdenciaria, o que se pretende ¢ que, o quanto antes (dai a gradacdo em razao
do decurso do tempo), o sujeito passivo preste as informagdes a Previdéncia Social, sobretudo
os salarios de contribuicao percebidos pelos segurados. Sdo essas informagdes que viabilizam a
concessao dos beneficios previdenciarios. Quando o sujeito passivo € intimado para entregar a
GFIP, suprir omissdes ou efetuar corregdes, o fisco ja tem conhecimento da infracdo e,
portanto, ja poderia autua-lo, mas isso nao resolveria um problema extra-fiscal: as bases de
dados da Previdéncia Social nao seriam alimentadas com as informagdes corretas e necessarias
para a concessao dos beneficios previdenciarios.

Por essas razdes € que ndo vejo como se aplicarem as regras do artigo 44 aos
processos instaurados em razao de infragdes cometidas sobre a GFIP. E no que tange a “falta
de declaragdo e nos de declaragdo inexata”, parte também do dispositivo, além das razdes ja
expostas, deve-se observar o Principio da Especificidade - a norma especial prevalece sobre a
geral: o artigo 32-A da Lei n® 8.212/1991 traz regra aplicavel especificamente a GFIP, portanto
deve prevalecer sobre as regras no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 que se aplicam a todas as
demais declaragdes a que estdo obrigados os contribuintes e responsaveis tributdrios. Pela
mesma razao, também nao se aplica o artigo 43 da mesma lei:

Auto de Infragdo sem Tributo

Art.43.Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

Em sintese, para aplicacdo de multas pelas infracdes relacionadas a GFIP
devem ser observadas apenas as regras do artigo 32-A da Lei n° 8.212/1991 que regulam
exaustivamente a matéria. E irrelevante para tanto se houve ou ndo pagamento/recolhimento e,
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nos casos que tenha sido lavrada NFLD (periodo em que ndo era a GFIP suficiente para a
constituicao do crédito nela declarado), qual tenha sido o valor nela langado.

E, aproveitando para tratar também dessas NFLD lavradas anteriormente a
Lei n° 11.941, de 27/05/2009, nao vejo como lhes aplicar o artigo 35-A, que fez com que se
estendesse as contribui¢des previdencidrias, a partir de entdo, o artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996,
pois haveria retroatividade maléfica, o que ¢ vedado; nem tampouco a nova redacao do artigo
35. Os dispositivos legais ndo sdo interpretados em fragmentos, mas dentro de um conjunto que
lhe dé unidade e sentido. As disposi¢des gerais nos artigos 44 e 61 sdo apenas partes do sistema
de cobranca de tributos instaurado pela Lei n° 9.430/1996. Quando da falta de
pagamento/reco'himento de tributos sdo cobradas, além do principal e juros moratdrios, valores
relativos 4s penalidades pecuniarias, que podem ser a multa de mora, quando embora a
destemno tenha o sujeito passivo realizado o pagamento/recolhimento antes do procedimento
de oficio, ou a multa de oficio, quando realizado o langamento para a constitui¢do do crédito.
Essas duas espécies sao excludentes entre si. Essa ¢ a sistematica adotada pela lei. As
penalidades pecunidrias incluidas nos langamentos j& realizados antes da Lei n° 11.941, de
27/05/2009 s3o, por essa nova sistematica aplicavel as contribuicdes previdenciarias,
conceitualmente multa de oficio e pela sistematica anterior multa de mora. Do que resulta
uma conclusdo inevitavel: independentemente do nome atribuido, a multa de mora cobrada nos
langamentos anteriores a Lei n® 11.941, de 27/05/2009 ndo ¢ a mesma da multa de mora
prevista no artigo 61 da Lei n® 9.430/1996. Esta somente tem sentido para os tributos
recolhidos a destempo, mas espontaneamente, sem procedimento de oficio. Seguem
transcri¢oes:

Art.35.0s debitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do paragrafo unico
do art. 11, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo e
das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996.

Art.35-A.Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44
da Lei n® 9.430, de 1996.

Secdo IV
Acréscimos Moratorios Multas e Juros

Art.61.0s débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

Redagao anterior do artigo 35:
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Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos.

I - para pagamento, apos o vencimento de obrigacdo ndo
incluida em notificagdo fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obrigagdo,

b) quatorze por cento, no més seguinte;

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo;

1l - para pagamento de créditos incluidos em notifica¢do fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificagdo,

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagdo,

¢) quarenta por cento, apos apresenta¢do de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS;

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdao do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

Retomando os autos de infracdo de GFIP lavrados anteriormente a Lei n°
11.941, de 27/05/2009, hd um caso que parece ser o mais controvertido: o sujeito passivo
deixou de realizar o pagamento das contribui¢cdes previdenciarias (para tanto foi lavrada a
NFLD) e também de declarar os salarios de contribuigdo em GFIP (lavrado AI). Qual o
tratamento do fisco? Por tudo que j& foi apresentado, ndo vejo como bis in idem que seja
mantida na NFLD a multa que esta nela sendo cobrada (ela decorre do falta de pagamento, mas
ndo pode retroagir o artigo 44 por lhe ser mais prejudicial), sem prejuizo da multa no Al pela
falta de declaracao/omissdo de fatos geradores (penalidade por infracdo de obrigagdo acessoria
ou instrumental para a concessdo de beneficios previdencidrios). Cada uma das multas
possuem motivos e finalidades proprias que ndo se confundem, portanto inibem a sua
unificagdo sob pretexto do bis in idem.

Agora, temos que o valor da multa no Al deve ser reduzido para ajusta-lo as
novas regras mais benéficas trazidas pelo artigo 32-A da Lei n°® 8.212/1991. Nada mais que a
aplicacao do artigo 106, inciso 1II, alinea “c” do CTN:

Codigo Tributdrio Nacional:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
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a) quando deixe de defini-lo como infragdo,

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia
de agdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prdtica.”

De fato, nelas ha limites inferiores. No caso da falta de entrega da GFIP, a
multa ndo pode cxceder a 20% da contribuigdo previdenciaria e, no de omissao, R$ 20,00 a
cada grupo de dez ocorréncias:

Art. 32-A. (...):

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagcdo de lancamento.

Certamente, nos eventuais casos em a multa contida no auto-de-infragdo ¢é
inferior a que seria aplicada pelas novas regras (por exemplo, quando a empresa possui
pouquissimos segurados, j& que a multa era proporcional ao numero de segurados), ndo ha
como se falar em retroatividade.

Outra questao a ser examinada ¢ a possibilidade de aplicacao do §2° do artigo
32-A:

§ 2° Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

Deve ser esclarecido que o prazo a que se refere o dispositivo ¢ aquele fixado
na intimagao para que o sujeito passivo corrija a falta. Essa possibilidade ja existia antes da Lei
n° 11.941, de 27/05/2009. Os artigos 291 e 292 que vigeram até sua revoga¢ao pelo Decreto n°
6.727, de 12/01/2009 ja traziam a relevagao e a atenuacao no caso de corre¢do da infragao.

E nos processos ainda pendentes de julgamento neste Conselho, os sujeitos
passivos autuados, embora pudessem fazé-lo, ndo corrigiram a falta no prazo de impugnacao;
do que resultaria a reducdo de 50% da multa ou mesmo seu cancelamento. Entendo, portanto,
desnecessaria nova intimagdo para a correcao da falta, oportunidade ja oferecida, mas que nao
interessou ao.autuado. Resulta dai que ndo retroagem as redugdes no §2°:
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Art.291.Constitui  circunstancia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnagao.

$1°A multa sera relevada se o infrator formular pedido e corrigir
a falta, dentro do prazo de impugnacdo, ainda que ndo

contestada a infragdo, desde que seja o infrator primdrio e ndo
tenha ocorrido nenhuma circunstdncia agravante.

CAPITULO VI - DA GRADACAO DAS MULTAS

Art.292. As multas serdo aplicadas da seguinte forma:

V - na ocorréncia da circunstancia atenuante no art. 291, a
multa sera atenuada em cingiienta por cento.

Retornando a aplicacdo do artigo 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991,
devem ser comparadas as duas multas, a aplicada pela fiscalizagdo com a prevista no artigo 32-
A da Lein® 8.212, de 24/07/1991, prevalecendo a menor.

Por tudo, voto pelo provimento parcial do recurso nos termos do paragrafo
anterior, retroatividade benéfica.

E como voto.

Julio Cesar Vieira Gomes
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